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5
Mês do advogado
A OAB-GO realizou intensa programação nas 
comemorações do mês da advocacia, abrindo 
as celebrações com os Jogos Abertos da Ad-
vocacia, incluindo competições em diversas 
modalidades, desde peteca, futebol soçaite, 
natação, caratê, canoagem e pesca esportiva 
até sinuca, tênis, tênis de mesa, truco, vôlei, 
futevôlei e acquathlon. No dia 11 de agosto, 
data máxima da categoria, foi lançada a Cam-
panha por Honorários de Sucumbência Justos. 
Palestras e debates sobre assuntos relevantes 
fizeram parte da programação, coroada com a 
realização do já famoso Baile do Rubi.

27
Corrupção eleitoral
O Comitê Goiano do Movimento de Combate 
à Corrupção Eleitoral (MCCE), instalado no 
Centro de Serviços da OAB-GO, colhe assi-
naturas para projeto de iniciativa popular que 
pretende proibir candidatos com processos 
na Justiça de concorrer a eleições. O Comitê 
colocou à disposição do cidadão-eleitor o te-
lefone 0800-645-0155 e o endereço eletrônico 
oabdenuncia@oabgo.org.br para denúncias 
contra crimes eleitorais.

31
Quinto Constitucional
O Quinto Constitucional, conforme previsto 
no artigo 94 da Constituição Federal, reser-
va 20% das vagas dos tribunais brasileiros a 
integrantes do Ministério Público e advoga-
dos, sem a necessidade de concurso para o 
cargo. O instrumento tem causado polêmica e 
gerado críticas, mas, para a secretária-geral do 
Conselho Federal da OAB, Cléa Carpi Rocha, 
a disposição constitucional não pode ser 
encarada como matéria de interesse exclusivo 
das classes que compõem os tribunais. “Sua 
relevância é bem maior e ultrapassa interesses 
pessoais e corporativos”, destaca.

Sancionada pelo presidente da República 

em exercício, José Alencar, em 7 de agosto, 

a Lei 11.767 assegura a inviolabilidade dos 

escritórios de advocacia, dos instrumentos 

de trabalho e da correspondência dos 

profissionais do setor. Sua edição vem sendo 

comemorada como resultado do esforço 

permanente da categoria em defesa de 

seus direitos e prerrogativas. Presidente do 

Conselho Federal da Ordem dos Advogados 

do Brasil, Cezar Britto afirmou que a lei 

fortalece a democracia e a cidadania 

brasileiras. 

21Capa
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No contexto de constante luta 
da Ordem dos Advogados do 
Brasil pela garantia do pleno 

exercício da advocacia, a lei que garan-
te a inviolabilidade dos escritórios (Lei 
11.767/08) é uma vitória sem preceden-
tes para a categoria e para a sociedade. 

Tendo em vista o delicado momen-
to pelo qual passa o País, em que di-
reitos e liberdades individuais têm sido 
desrespeitados com a intensa utilização 
de grampos telefônicos ilegais, inclusi-
ve no Supremo Tribunal Federal, é de 
fundamental importância o reforço le-
gal que adquirimos.

A nova lei ratifica o que já deter-
minava o artigo 133 da Carta Magna e 
o conceito de múnus público assumido 
pela profissão. A referida conquista é 

uma ferramenta indispensável para a 
advocacia no nosso intenso empenho 
contra atitudes antidemocráticas e a 
favor do cumprimento dos princípios 
constitucionais de direito à ampla de-
fesa, ao contraditório e ao devido pro-
cesso legal. Com a nova lei, ganhou a 
advocacia, ganhou a democracia e a ci-
dadania brasileiras, ganhou o Brasil.

A lei que garante a inviolabilidade 
dos escritórios de advocacia somou-se 
a inúmeros outros motivos que tivemos 
para comemorar o Dia do Advogado 
com uma programação ampla de ativi-
dades que se estendeu por todo o mês 
de agosto.

O expressivo envolvimento das ad-
vogadas e advogados goianos nos even-
tos é muito gratificante para nós, diri-

gentes da OAB-GO, em razão do nosso 
intuito em buscar a participação dos 
profissionais em ações e debates sobre 
assuntos que consideramos essenciais 
para a valorização da categoria, e a in-
tegração de todos em atividades de es-
porte, cultura e lazer.

É exatamente isto que a OAB-GO 
quer: a mobilização efetiva dos profis-
sionais nas ações da entidade, que, afi-
nal, funciona para a advocacia e para a 
sociedade. A união das advogadas e ad-
vogados goianos é fundamental para o 
êxito do nosso projeto mais importante, 
que é o fortalecimento e a valorização 
da categoria.

Miguel Ângelo Cançado,
presidente

4   Revista da OAB-GO - Janeiro/Fevereiro, 2008   
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Mês do advogado

Muito além das 
comemorações
Numa extensa agenda de eventos, a OAB-GO promoveu os Jogos Abertos, o Baile do Rubi e 

o lançamento da campanha por honorários mais justos para celebrar o Dia dos Advogados

O  mês do advogado foi comemorado com determina-
ção e grande estilo pela Ordem dos Advogados do 
Brasil – Seção de Goiás (OAB-GO). A agenda de 

eventos incluiu a realização dos Jogos Abertos da Advoca-
cia, o lançamento da campanha por honorários de sucum-
bência mais justos, a realização de palestras sobre temas da 
atualidade, de grande relevância para a categoria. As come-
morações foram encerradas em grande estilo com o majes-
toso Baile do Rubi, realizado no dia 22 de agosto.

Somam-se aos eventos importantes conquistas para a 
categoria como a sanção da Lei 11.767, que trata da in-
violabilidade dos escritórios de advocacia, a instalação do 
Serviço de Atendimento ao Usuário no Fórum de Goiânia, 
a homenagem prestada pela Polícia Militar à OAB-GO 
e outras ações com o mesmo objetivo. “Tudo o que foi 
planejado e executado teve como meta promover cada vez 
mais a valorização dos advogados”, resumiu Miguel Can-
çado, presidente da OAB-GO.

Julho/Agosto | 2008 - Revista da OAB-GO   5
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Uma noite de muita alegria, 
beleza e sofisticação. Uma 
festa glamourosa, que re-

flete com fidelidade a importância 
e a dimensão da advocacia goiana. 
É como pode ser definido o Bai-
le do Rubi, realizado no dia 22 de 
agosto no Centro de Cultura, Espor-
te e Lazer da OAB-GO, marcando 
o encerramento das atividades or-
ganizadas pela Seccional para co-
memorar o mês do advogado. Este 
ano, o baile teve a participação de 
aproximadamente 2,5 mil pessoas 
e se caracterizou como verdadeira 
festa de confraternização, reunindo 

Show de beleza e sofisticação
Com pompa e circunstância sob medida, advocacia coroa as comemorações de seu 

mês com a já famosa festa, desta vez, evocando o espírito da Belle Époque

BAILE DO RUBI

várias gerações de advogados e seus 
familiares.

O tema escolhido La Belle Épo-
que (período da história francesa que 
começou no fim do século XIX e se 
estendeu até a Primeira Guerra Mun-
dial) agradou aos participantes pela 
riqueza da decoração e pela majes-
tosa recepção, na qual um grupo de 
seis artistas trajados a rigor, bem ao 
estilo francês da época, se curvava 
em sinal de respeito aos advogados 
e seus familiares. La Belle Époque é 
considerada a era de ouro da cultu-
ra, da beleza e da inovação. Por isso, 
toda a decoração do amplo salão do 

CEL da OAB-GO foi baseada na art 
nouveau, estilo artístico marcado por 
arabescos e linhas sinuosas e assimé-
tricas. Centenas de arranjos florais 
em tons frios associados ao uso de 
velas propiciaram um efeito de rara 
beleza, conferindo tom mágico ao 
ambiente. 

De acordo com o presidente da 
OAB-GO, Miguel Cançado, o baile 
é a festa mais esperada pela advoca-
cia goiana e se define como o ponto 
culminante das festividades que mar-
cam o mês do advogado. “Todos os 
anos, o Baile do Rubi é um sucesso 
e agora não foi diferente. Desde os 

Momento de magia: centenas de arranjos florais e de velas propiciaram um efeito de rara beleza
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preparativos, quando todas as mesas 
foram vendidas mesmo antes de uma 
divulgação mais intensa, até a sua re-
alização, podemos dizer que o even-
to mostrou mais uma vez a força da 
advocacia de Goiás. O baile indica 
também a disposição de continuar-
mos servindo a essa categoria mara-
vilhosa, que celebrou seu mês com 
vários eventos”, afirmou.

Impressões
A avaliação feita por participan-

tes da festa foi muito positiva, de-
monstrando o acerto da OAB-GO 
em proporcionar aos advogados e 
suas famílias momentos de alegria e 
descontração. Para o presidente da 
Subseção de Itumbiara, Geraldo Au-
gusto Mateus, sai ganhando quem 
participa do baile. “Tive a graça e 
a felicidade de estar presente em 
quatro edições do Baile do Rubi. 
Este ano trouxe outros colegas, por 

compreender a importância da fes-
ta e o momento oportuno para nos 
confraternizarmos, trocando idéias 
e nos divertindo em um ambiente de 
muita sofisticação”, observou.

Para o conselheiro federal da 
OAB por Goiás, Daylton Anchieta 
Silveira, o Baile do Rubi se torna a 
cada ano mais belo e mais esperado 
pela categoria. “Freqüento o baile há 
dez anos consecutivamente e a cada 
edição me surpreendo pela sofistica-
ção e beleza”, disse, acrescentando 
que o evento é tão importante e tão 
bem organizado que já ultrapassou as 
fronteiras goianas. “O Baile do Rubi 
tem repercutido em diversas unidades 
da federação. Hoje temos freqüenta-
dores de Brasília, Mato Grosso e Mi-
nas Gerais entre outros Estados que 
já pensam em organizar eventos se-
melhantes. Isso é uma grande alegria 
para nós”, ressaltou.

“Estou deslumbrada com tamanha 

beleza, organização e luxo do Baile 
do Rubi deste ano. É algo que mostra 
a força e a organização da advoca-
cia goiana”. A afirmação é da conse-
lheira seccional da OAB-GO, Carla 
Sahium Traboulsi, ao descrever a 
festa. Para ela, o tema foi de extremo 
bom gosto e, realmente, reflete a ca-
pacidade de organização, a grandeza 
e a importância da categoria.

O presidente da Subseção de 
Rio Verde, Lauro Emrich Campos, 
foi taxativo: “o baile cada vez me 
surpreende mais, pela organização, 
pela temática escolhida, pela moti-
vação e beleza. É, de fato, um mo-
mento ímpar da confraternização da 
advocacia goiana e a OAB-GO está 
de parabéns”. Ele argumentou tam-
bém que a festa se torna mais bela a 
cada ano, constituindo-se numa boa 
oportunidade para a troca de idéias 
com colegas de profissão, amigos e 
seus familiares, enfim, um evento 
que marca profundamente a todos 
que dele participam.

O presidente da Subseção de 
Goianésia, Marcelo Jonh Cota de 
Araújo, não poupou elogios: “é uma 
das mais belas festas do Estado de 
Goiás, com sucesso garantido e mi-
nha avaliação é das mais positivas. A 
decoração está belíssima, o cardápio 
muito variado e sofisticado, capaz de 
atender aos mais requintados gostos. 
Vamos aproveitar para nos divertir-
mos ao máximo”, ponderou.

“O Baile do Rubi, como tradicio-
nalmente ocorre, é uma festa bem or-
ganizada pela diretoria da OAB-GO 
e este ano está linda. Portanto, está 
de parabéns a Seccional e todas as 
pessoas que trabalharam para o seu 
sucesso”. A afirmação foi feita pelo 
conselheiro da OAB-GO, Cleomar 
Rizzo Esselin Filho, presidente da 
Comissão de Seleção e das Socieda-
des de Advogados. Ele também des-
tacou a importância do tema esco-
lhido, acrescentando que o Baile do 
Rubi é, sob todos os aspectos, uma 
iniciativa que merece aplausos.Casais dançam e se divertem durante noite de gala no salão do CEL da OAB
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Campanha

De acordo com o artigo 20 do 
Código de Processo Civil, 
a parte vencida na relação 

processual deve pagar ao vence-
dor as despesas antecipadas para 
custear o processo e os honorários 
advocatícios ao profissional que pa-
trocinou a causa. São os honorários 
de sucumbência, que representam 
parcela importante da remuneração 
de grande parte dos advogados bra-
sileiros.  Entretanto, a fixação desse 
pagamento geralmente não remune-
ra o trabalho em termos justos, com 

Em defesa dos
honorários de sucumbência
No Dia do Advogado, OAB-GO lança ofensiva em três frentes

para assegurar remuneração mais justa aos profissionais da área

a dignidade que a atividade merece.
Para mudar essa situação, a OAB-

GO lançou no dia 11 de agosto, data 
em que se comemora o Dia do Advo-
gado, durante sessão extraordinária 
na sede da entidade, a Campanha por 
Honorários de Sucumbência Justos. 
A sessão foi presidida por Miguel 
Ângelo Cançado e contou com a pre-
sença do desembargador aposentado 
Charife Oscar Abrão; do procurador-
geral do Estado em exercício, Fran-
cisco Florentino Neto, representando 
o governador Alcides Rodrigues; e 

do procurador-geral do município de 
Goiânia, Marconi Pimenteira, repre-
sentando o prefeito Íris Rezende.

Também participaram da sessão 
os conselheiros seccionais, presiden-
tes das subseções de Goiás, Ceres, 
Jataí, Morrinhos, Anicuns, Caldas 
Novas, Pontalina, Aparecida de Goi-
ânia, Jussara, Itapuranga e Pires do 
Rio, além de advogados. A campanha 
adotou o lema Valorizar os honorá-
rios de sucumbência é reconhecer o 
trabalho da advocacia. O vice-presi-
dente da OAB-GO e coordenador da 

Lançamento: campanha terá três focos, mobilizando advogados, Congresso Nacional e juízes
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campanha, Henrique Tibúrcio Peña, 
afirmou na ocasião que não havia dia 
melhor para dar início à mobilização 
em favor de honorários de sucum-
bência mais justos do que o Dia do 
Advogado. “Temos de trabalhar pela 
valorização do árduo trabalho que o 
advogado desempenha em favor da 
sociedade, que lhe confia sua liberda-
de, patrimônio e até emoções”, disse.

Henrique Tibúrcio ressaltou que 
os juízes têm fixado valores de hono-
rários de sucumbência considerados 
“aviltantes”, em ações que duram cin-
co, seis ou até mais anos e exigem tra-
balho, dedicação e responsabilidade 
do advogado, que ao fim do processo 
é contemplado com R$ 300, R$ 500, 
R$ 1.000, valores que não correspon-
dem ao grau de zelo e dedicação exi-
gidos. Ele lembrou que a OAB sempre 
se pautou pela defesa das prerrogati-
vas dos advogados. A entidade acre-
dita que é preciso cuidar também da 
vida prática do advogado, que tem de 
manter sua família e escritório.

Três focos
A campanha terá três focos, in-

formou o vice-presidente da Seccio-
nal goiana, visando buscar resolver a 
situação e valorizar os honorários de 
sucumbência. O primeiro norte será a 
sensibilização dos magistrados para 
que percebam a importância do tra-
balho do advogado. “Muitos juízes 
consideram que os honorários de su-
cumbência seria um complemento na 
remuneração do advogado, enquanto 
a realidade é outra”, afirmou. Muitos 
profissionais praticam a advocacia 
social, se comprometem a defender 
pessoas humildes que não podem pa-
gar e, muitas vezes, sua única fonte de 
renda é a sucumbência. Por isso, os 
juízes precisam ser mais criteriosos 
na hora de arbitrar os honorários.

Outra frente de atuação será junto 
ao Congresso Nacional, com o apoio 
da OAB Nacional, visando à aprova-
ção de projetos de lei que corrijam essa 
distorção e definam critérios mais rígi-

Campanha indispensável
Na avaliação do conselheiro sec-

cional, Carlos Barta Simon Fonseca, 
a Campanha por Honorários de Su-
cumbência Justos é indispensável 
para valorizar o trabalho do advoga-
do. “Seu objetivo não é só dar valor 
ao desempenho técnico, mas também 
ao tempo, à dedicação e à própria so-
brevivência do profissional”, desta-
cou. Essa valorização deve ocorrer 
por meio da remuneração que é arbi-
trada pelo juiz, na hipótese de suces-
so na defesa de seu cliente.

O conselheiro seccional José do 
Carmo Alves Siqueira salientou que 
a OAB tem legitimidade para pleite-
ar o que for necessário para acres-
centar justiça ao trabalho do advo-
gado que atua no campo social para 

fazer com que a voz dos outros seja 
ouvida. “A sucumbência, portanto, 
é um reconhecimento, um prêmio 
absolutamente devido pelo trabalho 
zeloso, dedicado e competente que 
o advogado exerce diante de qual-
quer causa que assuma”, afirmou. 
A campanha se mostra necessária, 
porque os valores fixados pelos ma-
gistrados não têm correspondido ao 
trabalho desse profissional. Siqueira 
lembrou que, para melhor subsidiar 
o juiz na fundamentação de sua de-
cisão, o advogado realiza amplo tra-
balho de pesquisa e elaboração que 
deve ser valorizado. “Espero que a 
campanha seja passageira, no senti-
do de que cumpra rapidamente o seu 
objetivo”, afirmou.

Conscientização
Para o conselheiro seccional Jorge Jugmann Neto, a importância da campanha 

está na conscientização dos magistrados sobre os relevantes serviços prestados à 
sociedade pela advocacia, de acordo com o artigo 20 do Código de Processo Civil. 
O dispositivo legal sanciona que a parte vencida deve pagar honorários e despe-
sas processuais. Portanto, destacou, é de suma importância que o arbitramento dos 
honorários advocatícios de sucumbência seja condizente com o serviço prestado, 
até porque é de natureza alimentar. Sem que haja tal conscientização, não haverá a 
valoração da classe, ressaltou. 

O Supremo Tribunal Federal (STF) entende que a advocacia é uma função cons-
titucionalmente privilegiada. “Vale ressaltar que os honorários de sucumbência são 
de subsistência e de dignidade da classe, que deve ser reconhecida pelo judiciário”, 
acrescentou.

dos para a fixação dos honorários de 
sucumbência. Henrique Tibúrcio citou 
dois projetos que estão tramitando no 
Legislativo Federal: um do deputado 
federal Marcelo Ortiz (PV-SP); e outro 
do senador Valter Pereira (PMDB-MS). 
Ambas as proposituras visam corrigir 
lacunas para que o magistrado possa es-
tabelecer compensações mais justas aos 
advogados, fixando inclusive porcentu-
ais nas ações contra a Fazenda Pública.

Os advogados também devem se 

mobilizar para garantir o sucesso da 
campanha. Quando o valor arbitrado 
pelo juiz for considerado injusto, a 
recomendação é que entrem com re-
cursos, de forma a mostrar a insatis-
fação. A Campanha por Honorários 
de Sucumbência Justos será imple-
mentada na capital e no interior, du-
rante reuniões de advogados com ma-
gistrados e por meio do engajamento 
de toda a classe.
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“Não existe mudança 
na jurisprudência, 
nem evolução na 

aplicação do Direito por conta dos 
próprios juízes. A mola propulso-
ra das mudanças é o advogado, ou 
seja, é ele quem deve estar estu-

O novo papel
do advogado
O profissional do Direito não pode se conformar com o que já sabe, porque o 

acúmulo de conhecimento é que impulsiona mudanças, afirma Luiz Flávio Gomes

ESA-GO

dando, sempre atualizado e por 
dentro de tudo. A partir daí, con-
quista um armamento, isto é, um 
saber, que vai colocar na petição 
e induzir o juiz a estudar sobre os 
sistemas novos relacionados ao 
Direito Constitucional e aos tra-

tados internacionais vigentes”.
Essa afirmação foi feita pelo 

professor Luiz Flávio Gomes, 
doutor em Direito Penal pela Uni-
versidade de Madri e mestre em 
Direito Penal pela Universidade 
de São Paulo, em palestra que 

Luiz Flávio Gomes: o Direito como garantia contra o exercício arbitrário do poder público
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Palestra promovida pela ESA: tendência sugere formação de juízes constitucionalistas
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proferiu em Goiânia no dia 14 de 
agosto, organizada pela Escola 
Superior de Advocacia de Goiás 
(ESA-GO), como parte dos even-
tos comemorativos do mês do ad-
vogado. Para o palestrante, o pro-
fissional não pode se conformar 
com o que sabe, mesmo que seja 
muito, mas estar em permanente 
busca de conhecimento para con-
tribuir mais efetivamente para a 
correta aplicação das leis em fa-
vor das pessoas, dos cidadãos.

O professor Luiz Flávio Go-
mes abordou o tema “O Direito 
como Garantia contra o Exercí-
cio Arbitrário do Poder Estatal”, 
enfatizando aspectos importantes 
da aplicação do Direito ao longo 
do tempo. O evento, realizado no 
auditório Eli Alves Forte, na sede 
administrativa da OAB-Goiás, 
reuniu cerca de 300 participan-
tes, entre estudantes, advogados, 
professores, autoridades jurídicas 
e outros agentes do Direito no Es-
tado de Goiás. 

Em entrevista à Revista da 
OAB-GO, ele também criticou o 
ensino jurídico no País, argumen-
tando que, de modo geral, res-
salvadas as exceções, a situação 
é preocupante, porque as escolas 
ensinam o modelo de Direito lega-
lista do século 19 (muito em cima 
da interpretação dos parágrafos, 
dos artigos e dos códigos), fazem 
pouca comparação de tudo com a 
Constituição e não associam o Di-
reito internacional e menos ainda 
o Direito globalizado. “Qual é a 
conclusão? Se você treina uma 
pessoa para aprender o modelo A 
e a prova traz o B, claro que ela 
não irá bem. Ou seja, você treina 
um jogador de basquete e depois 
quer que ele jogue futebol. Não 
dará certo. Isso explica porque 
somente 19% dos alunos dos cur-
sos de Direito são aprovados no 
Exame de Ordem em todo o Bra-
sil”, enfatizou.

As diversas fases do Direito
Durante quase duas horas, o pro-

fessor Luiz Flávio Gomes discorreu 
sobre o “Direito como Garantia con-
tra o Exercício Arbitrário do Poder 
Estatal”, fazendo verdadeira análise 
sobre o que ele classificou de qua-
tro etapas do Direito ou da sua apli-
cação. Iniciou indagando o que é o 
Direito para invocá-lo contra o arbí-
trio, asseverando que ninguém pode 
defender corretamente o direito dos 
outros se não tiver conhecimento do 
Direito que, em última análise, deve 
assegurar garantias aos cidadãos e 
evitar arbítrio. 

Luiz Flávio Gomes enumerou as 
fases do Direito ao longo dos últimos 
dois séculos. O primeiro modelo, ini-
ciado no século 19 e que perdurou 
até o fim da Segunda Guerra Mun-
dial, em 1947, foi classificado por ele 
como o Modelo Legalista, ou seja, o 
Direito era fundado na lei e quem 
dava as coordenadas era o legislador. 
Conforme o palestrante, nesse mode-
lo o juiz era um ser inanimado (na 
voz de Montesquieu). Para Luiz Flá-
vio Gomes esse modelo que quase 
sempre confunde a lei com o Direi-
to já morreu, mas não foi sepultado. 
Há ainda livros, juízes e escolas que 
continuam filiados ao modelo antigo, 
o que é inconcebível, argumentou.

O segundo modelo é o Constitucio-
nalista, que surge em 1947, criado pela 
Organização das Nações Unidas, com 
o Julgamento de Nuremberg. De acor-
do com o professor, nesse modelo a 
Constituição é a norma jurídica. Se ela 

é levada a sério, muitas vezes os textos 
legais estão rebaixados, isto é, há dis-
tinção entre a lei vigente da lei válida. 
Se qualquer lei fere um ponto da Cons-
tituição, a lei não vale. Desse modo, 
no Modelo Constitucional prevalece 
a justiça principiológica, aquela que 
considera que uma lei não tem valor se 
fere um princípio constitucional. 

O terceiro modelo descrito por 
Luiz Flávio Gomes é o Constitucio-
nalista Transnacional, surgido mais 
recentemente. Nesse caso é preciso 
conhecer a lei, a Constituição e os 
tratados internacionais dos direitos 
humanos. Todos eles têm valor cons-
titucional e fazem parte do bloco de 
constitucionalidade. “Atualmente não 
dá para sobreviver só com os códigos. 
Se não estudar e colocar nas suas peti-
ções tudo o que é novo, esqueça. Nada 
será mudado. A responsabilidade de 
mudar a jurisprudência é do advoga-
do. É ele quem leva o juiz a estudar”, 
enfatizou o palestrante.

Finalmente, ele discorreu sobre o 
quarto modelo de Justiça, que é o cha-
mado Modelo Global, lembrando que 
hoje já existe o Tribunal Penal Interna-
cional (TPI), que trata principalmente 
crimes de guerra, genocídios e ques-
tões dessa natureza. Citando um exem-
plo, Luiz Flávio Gomes relatou que o 
presidente do Sudão foi condenado 
pelo TPI. Ao final, o professor inda-
gou: qual modelo de juiz vocês serão? 
O juiz legalista, o juiz alternativista, o 
juiz escatológico ou o juiz constitucio-
nalista com conhecimento dos tratados 
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internacionais e da Convenção Ameri-
cana? E respondeu defendendo o últi-
mo modelo que, na sua visão, é a nova 
tendência da aplicação do Direito no 
Brasil e no mundo.

Riscos e precauções
Mesmo colocando o Modelo Cons-

titucionalista com a soma dos tratados 
internacionais como o mais adequado, 
Luiz Flávio Gomes citou 18 itens que 
chamou de riscos e 15 denominados de 
precauções, que precisam ser levados 
em conta por aqueles que vão aplicar 
a Justiça e fazer prevalecer os direitos 
dos cidadãos. Um desses riscos é a 
chamada supremacia absoluta do juiz, 
que passa a comandar os destinos da 
Nação. “Juiz não foi feito para gover-
nar. O juiz tem de interferir, de ser jus-
to, mas precisa ter limites. Esse risco 
é sério. É o risco de um novo governo 
aristocrático, que seria um governo da 
magistratura”, asseverou.

A respeito dessa situação, o pa-
lestrante lembrou que o juiz não pode 
extrapolar os limites da razoabilidade 
e não pode desejar governar nenhum 
país. É preciso que ele se autocontenha, 
observando riscos e precauções para 
buscar o ponto de equilíbrio. A propó-
sito, atualmente, no Brasil, o Supremo 
Tribunal Federal interfere cada vez 
mais na vida dos cidadãos e dos Pode-
res Executivo (inclusive influindo no 
orçamento) e Legislativo. Exemplos: a 
regulação do uso de algemas e a lei da 
fidelidade partidária, entre outros. 

Indagado sobre se as precauções 
que alinhou servem para o Supremo 
Tribunal Federal, Luiz Flávio Gomes 
foi enfático. “Não há dúvida nenhu-
ma, sobretudo para o Supremo, que 
vem desempenhando papel ativista 
muito forte e, normalmente, quase 
sempre, positivo. Mas cuidado, por-
que todo poder tende a abusos e o 
STF não é Deus, como o legislador 
não era. Logo, o Supremo pode se 
equivocar. Daí a preocupação de to-
dos ao lembrarmos os limites que ele 
não pode transpor”, finalizou.

A Justiça que
vai “além da lei”

Estudantes, professores, advoga-
dos e autoridades que participaram 
da palestra destacaram sua impor-
tância e teceram elogios à iniciativa 
da Escola Superior de Advocacia de 
Goiás (ESA-GO) em promover o 
evento como parte da programação 
do mês do advogado. O diretor da 
Escola, Alexandre Iunes Machado, 
disse que a contribuição oferecida por 
Luiz Flávio Gomes é muito grande, 
especialmente por sua qualidade, que 
enriquece os debates, apresentando 
concepções que devem ser aplicadas 
no dia-a-dia do advogado. “Com isso 
quem ganha é a advocacia goiana, por 
contar com os conhecimentos e as 
considerações de um palestrante de 
nível nacional”, disse. 

Alexandre Iunes acrescentou ainda 
que a ESA cumpre seu papel ao trazer 
os melhores palestrantes e professores 
para enriquecer os conhecimentos dos 
estudantes e dos advogados de Goiás. 
Instado a apontar o aspecto mais re-
levante da palestra, ele citou a atuali-
dade do tema, lembrando que o País 
está diante de um Estado policial e o 
conteúdo mostra uma melhor com-
preensão do Estado Constitucional, 
do Estado democrático que é uma das 
funções que o advogado busca. “Um 
ponto fundamental é a concepção de 
aplicação da Justiça, uma Justiça que 
vai além da lei, que busca preservar a 
essência do ser humano, que é a nova 
tendência do Direito em termos mun-
diais”, arrematou.

A advogada Rosângela Magalhães 
de Almeida, professora da Universida-
de Católica de Goiás e da Universidade 
Paulista e ex-conselheira da OAB-GO, 
observou que Luiz Flávio Gomes brin-
dou a classe jurídica com uma palestra 
inovadora, de muito conteúdo e conhe-

cimento científico. “Entendo que a 
ESA cumpre plenamente sua função 
ao discutir o novo papel do juiz, do 
operador do Direito dentro do contex-
to globalizado. Para nós professores 
e advogados, para os estudantes de 
Direito, o aprendizado é fundamental. 
Hoje temos três saídas, que se resu-
mem em uma: estudar, estudar e es-
tudar. Esse é o caminho do advogado. 
Somente assim poderemos contribuir 
com a sociedade no sentido de fazer 
com que os operadores do Direito, em 
especial os juízes, apliquem a Justiça 
de forma mais sintonizada com a so-
ciedade”, argumentou. 

A advogada Márcia Eliete de Car-
valho disse que a palestra foi muito 
importante, especialmente pela ênfase 
dada ao aspecto da modernização do 
Direito. “Para o advogado, o conteúdo 
é um instrumento excelente no exercí-
cio da profissão. Está de parabéns a 
ESA ao promover este debate, assim 
como ocorre com outros eventos por 
ela promovidos”, asseverou.

O bacharel em Direito, José Ne-
greiros dos Santos Neto, que se prepa-
ra para o Exame de Ordem, também 
elogiou a iniciativa, observando que a 
palestra esteve direcionada aos advoga-
dos e serviu como convocação para que 
busquem mais conhecimentos. “Hoje, 
o advogado precisa estar sintonizado 
com o Modelo Constitucional, com os 
tratados internacionais, enfim, com a 
Justiça globalizada. O profissional da 
advocacia precisa ser um hermeneuta, 
um exegeta na busca do conhecimento 
e, acima de tudo, ter sensibilidade para 
aprender a ouvir até mesmo quem não 
sabe falar e contribuir efetivamente 
para a evolução do Direito, primando 
pela busca correta da aplicação das leis 
em favor das pessoas”, argumentou.



Julho/Agosto | 2008 - Revista da OAB-GO   13

JOGOS DA ADVOCACIA

As comemorações alusivas ao 
Dia do Advogado não pode-
riam ter começado melhor. 

No sábado, 9 de agosto, dois dias 
antes da data célebre, a terceira edi-
ção dos Jogos Abertos da Advoca-
cia reuniu inúmeros profissionais da 
capital e do interior, que lotaram as 
dependências do Centro de Cultura, 
Esporte e Lazer (CEL). Advogados 
e advogadas participaram de diver-
sas atividades esportivas e culturais 
realizadas na manhã e tarde daque-

Bandeira da confraternização
Evento no Centro de Cultura, Esporte e Lazer demonstra a união dos advogados da 

capital com profissionais do interior em dia de competições para todos os gostos

le sábado ensolarado. Aconteceram 
disputas nas seguintes modalidades: 
peteca, futebol soçaite, natação, ca-
ratê, canoagem, pesca esportiva, 
sinuca, tênis, tênis de mesa, truco, 
vôlei, futevôlei e acquathlon. Houve, 
ainda, o tradicional passeio ciclísti-
co, apresentações de capoeira e judô 
e exposição de carros antigos. 

Primeiro evento de uma série 
para lembrar o 11 de agosto, os Jo-
gos foram abertos pelo presidente da 
OAB-GO, Miguel Ângelo Cançado, 

vice-presidente, Henrique Tibúrcio 
Peña, secretário-geral, Celso Gon-
çalves Benjamin, secretária-geral-
adjunta, Maria Lucila Prudente de 
Carvalho, diretor-tesoureiro, João 
Bezerra Cavalcante e pelo presiden-
te da Comissão de Cultura, Esporte 
e Lazer da Seccional, Sebastião Ma-
calé. O advogado Walter de Araújo, 
presidente da Subseção de Aparecida 
de Goiânia, prestigiou o evento. An-
tes dos discursos de praxe, a Banda 
Marcial Jaime Câmara se apresentou 

Para todos os gostos: disputas incluíram 
ciclismo, capoeira, futebol e várias 
modalidades de esporte
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às autoridades no campo de futebol. 
Em seguida, houve a execução do 
Hino Nacional e o hasteamento das 
bandeiras do Brasil, do Estado de 
Goiás, de Aparecida de Goiânia e da 
OAB-GO. 

Sebastião Macalé cumprimentou 
o público e reforçou seu compromis-
so de transformar o CEL num dos 
“melhores espaços de lazer do Bra-
sil”. O presidente Miguel Cançado 
também falou aos presentes, afirman-
do que a terceira edição dos jogos ra-
tificou o fortalecimento da categoria. 
“Estamos comemorando o mês do 
advogado e também um período de 
conquistas”, destacou, referindo-se à 
recente sanção da lei sobre a invio-
labilidade dos escritórios. Após o 
discurso do presidente, o conselheiro 
Flávio Buonaduce Borges acendeu a 
pira olímpica, sendo aplaudido pelos 
diretores, integrantes da Seccional e 
demais advogados. 

Segundo o presidente da Subse-
ção de Aparecida, Walter de Araújo, 
os Jogos Abertos da Advocacia são 
uma excelente oportunidade para o 
perfeito entrosamento entre todos 
os colegas. “Esse evento concretiza 
a amizade no meio e nos torna mais 
irmãos”, asseverou. Araújo ponde-
rou que o Dia do Advogado deve ser 
um momento de reflexão. Para ele, 
o operador do Direito assume papel 
importante no contexto político do 
País porque é um formador de idéias 
e faz parte da única profissão regida 
pela Carta Magna.

Já o secretário-geral da OAB-GO, 
Celso Benjamin considerou os Jogos 
como um momento de confraterni-
zação dos advogados da capital e do 
interior. Em sua opinião, a categoria 
precisa demonstrar que é possível es-
tabelecer convívio saudável e harmô-
nico entre os próprios companheiros 
reunidos num mesmo ambiente. “No 
dia-a-dia da atividade, os colegas se 
encontram em lados opostos, cada 
qual defendendo o seu cliente. Mas, 
numa festa como esta, os advogados 

Evento estimula
consciência ambiental

Durante os Jogos Abertos, a Comissão de Direito Ambiental da OAB-
GO aproveitou a oportunidade para reforçar a campanha de estímulo à co-
leta seletiva de lixo. Dois pontos de entrega voluntária dos resíduos já estão 
funcionando: um fica na Escola Superior de Advocacia de Goiás (ESA-GO) 
e o outro no próprio CEL. Os advogados são orientados a separar o lixo 
de seus escritórios e levar para esses postos. Para Tatiane Oliveira Silva, 
integrante da Comissão, o advogado deve se conscientizar acerca da pre-
servação ambiental, “que, na verdade, está presente em todas as áreas da 
atividade humana”.

Tatiane explica que trouxe a idéia de preservação para o evento, aprovei-
tando um cenário natural formado por mais de 170 mil metros quadrados de 
área verde. Os lagos e a reserva florestal do CEL são um estímulo ao despertar 
dessa consciência. “A coleta seletiva feita nos escritórios é um bom exemplo 
da preocupação dos advogados com o meio ambiente”, reforçou Tatiane.

se cumprimentam”, ponderou.
O presidente da Comissão de En-

sino Jurídico da Seccional, Flávio 
Buonaduce Borges, concordou com 
o colega Celso Benjamin e acrescen-
ta: “Os profissionais goianos e suas 
famílias interagem num clima mar-
cado pelo espírito olímpico”. Sobre 
o Dia do Advogado, ele defende uma 
reflexão sobre o papel que a catego-
ria exerce na sociedade brasileira, os 
problemas vivenciados e o futuro da 
profissão. “Eu gostaria de lembrar 
que o 11 de agosto advém da criação 
dos cursos jurídicos no País. A pró-
pria OAB surgiu em função desses 
cursos”, reforçou.

Representantes da advocacia do 
interior marcaram presença no CEL 
da OAB, como é o caso do presidente 
da Subseção de Piracanjuba, José Di-
vino Alves. Segundo ele, é fundamen-
tal a integração entre os profissionais 
da capital e de outros municípios. “O 
advogado do interior necessita reunir 
a família e trocar idéias com os cole-
gas da capital”. E reitera que a união 
de todos os operadores do Direito 
em Goiás vai propiciar atendimento 
às suas reivindicações e respeito do 
cidadão. Além de José Divino, Os 

presidentes das Subseções de Caldas 
Novas (Carlos Martins de Oliveira), 
Goianésia (Marcelo Jonh Cota de 
Araújo) e de Anicuns (Danilo Ferrei-
ra Rios) estiveram no CEL.

O tesoureiro da OAB-GO, João 
Bezerra Cavalcante, fez questão de 
frisar a importância do Dia do Ad-
vogado como uma oportunidade de o 
profissional fazer um balanço das ati-
vidades desenvolvidas até aqui e das 
conquistas obtidas nos últimos anos.

Saúde
Entusiasmado com o evento, o 

presidente da Caixa de Assistência 
dos Advogados de Goiás (Casag), 
Jaime dos Santos, não tinha dúvidas 
em afirmar: a Seccional tem primado 
em fazer dos Jogos Abertos da Ad-
vocacia uma festa em prol da união 
da categoria. “A Casag é parceira dos 
Jogos e tem participado de todas as 
edições”. A entidade instalou infra-
estrutura no CEL oferecendo alguns 
serviços para os advogados, tais como 
aferição de pressão arterial e teste de 
glicemia. “A Caixa, como um braço 
assistencial e social da OAB, busca 
promover o bem-estar dos advogados 
e advogadas”, acrescentou.
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Mercado de capitais

Conhecimento, assessoramen-
to e disciplina. Essas são as 
três condições básicas para 

quem deseja investir no mercado de 
capitais e alcançar sucesso. Quem 
faz a advertência é Bruno Ribeiro 
Abreu, representante em Goiânia da 
Corretora Coinvalores (SP), empresa 
que atua no mercado de ações com 
transações na Bolsa de Valores de 
São Paulo (Bovespa) e na Bolsa de 
Mercadorias & Futuros de São Paulo 
(BM&F). Ele foi um dos exposito-
res da palestra “Mulheres no Merca-
do de Ações”, realizada na sede da 
OAB-GO no dia 19 de agosto e or-

Um assunto também para mulheres
Um negócio que exige, antes de tudo, sangue frio e informação

tem atraído o público feminino de forma crescente nos últimos anos

ganizada pela Comissão da Mulher 
Advogada.

A abertura dos trabalhos foi rea-
lizada pelo presidente da Seccional, 
Miguel Ângelo Cançado, que fez 
breve comentário sobre as ativida-
des programadas pela OAB-GO para 
marcar o mês do advogado. Ele lem-
brou que a categoria tem alcançado 
importantes vitórias. Também parti-
ciparam da abertura a secretária-ge-
ral-adjunta da OAB-GO, Maria Lu-
cila Prudente, o diretor-tesoureiro, 
João Bezerra Cavalcante, e a presi-
dente da Comissão da Mulher Advo-
gada, Larissa Costa.

Conforme Bruno Ribeiro, ain-
da predomina a idéia de que inves-
timento no mercado de capitais é 
algo somente para homens, o que 
não é verdade. Tanto que nos últimos 
anos a presença das mulheres nesse 
segmento da economia tem avança-
do significativamente. Os principais 
questionamentos, segundo Bruno 
Ribeiro, são como chegar à Bolsa de 
Valores, como fazer a primeira ope-
ração e se o negócio é lucrativo. Às 
advogadas e demais participantes da 
palestra, ele explicou que investi-
mento em mercado de ações exige, 
acima de tudo, conhecimento, asses-
soramento de uma boa corretora e, 
principalmente, paciência. Ninguém 
deve investir em ações pensando em 
obter lucro rapidamente, o que pode 
até ocorrer, mas, no geral, trata-se de 
uma aplicação para resultados a mé-
dio e longo prazo.

Oscilações
Outro palestrante da noite, Otávio 

Sant’anna, gerente da Corretora Coin-
valores, foi enfático ao afirmar que o 
mercado de capitais é um bom negó-
cio, mas exige conhecimento. Ao lon-
go de sua exposição, falou sobre pro-
cedimentos para ingresso na Bolsa de 
Valores, riscos, volatilidade do mer-
cado e, principalmente, vantagens. 
Também fez demonstrações práticas 
dos processos de operação e mostrou 
como as ações de algumas empresas 
têm valorização rápida, conferindo 
bons ganhos aos investidores.

Sobre o momento vivido pela Bo-
vespa, que tem apresentado resultado 
negativo nos últimos meses, Otávio 
Sant’anna declarou que as oscilações 
são perfeitamente normais e que a 

Otávio Sant’anna e Bruno Ribeiro: riscos e oportunidades de ganhos cercam o 
investimento em ações
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Bolsa já passou por muitos momentos 
de baixa, mas acaba se recuperando. 
Daí a observação no sentido de que 
aplicação em mercado de capitais pode 
não garantir resultado imediato. Segun-
do ele, no atual momento, os investido-
res demonstram maior grau de aversão 
ao risco e transferem seus capitais para 
ativos mais seguros, como a renda fixa e 
investimentos em outros países.

Otávio Sant’anna revelou que a 
participação das mulheres no merca-
do de ações tem avançado muito. Um 
levantamento realizado na Coinvalo-
res apontou que há quatro anos, as 
mulheres representavam 14% do total 
dos investidores. Atualmente, esse ín-

dice já está em 18%, o que demonstra 
que a mulher também está buscando a 
alternativa do mercado de capitais.

O palestrante Bruno Ribeiro, ao 
final de sua exposição, aproveitou 
para dar um recado às advogadas: 
procurem conhecer melhor o tema, 
busquem informações, conheçam as 
corretoras, vejam as melhores op-
ções, busquem assessoramento e, so-
mente depois disso, invistam no mer-
cado de ações. Ele argumentou ainda 
que as mulheres são mais cautelosas 
que os homens, têm mais paciência e 
são excelentes gestoras dos negócios. 
Por isso, se destacam como boas in-
vestidoras no mercado de capitais.

A advogada Maura Campos Domi-
ciano, que acompanhou com interesse a 
palestra, disse que a explanação foi mui-
to esclarecedora. “Nós realmente temos 
medo do mercado de ações, justamente 
por não conhecê-lo. Então essa palestra 
veio nos dizer que não é tão difícil a gen-
te entender de economia, de comprar e 
vender em bolsas, de acompanhar o mer-
cado financeiro. Depende apenas de nós 
termos um pouco mais de ousadia, pro-
curar nos informar e obter desempenho 
a contento nesse segmento do mercado”, 
esclareceu. Indagada sobre se saía da 
palestra disposta a investir, ela revelou 
que há tempo tem procurado conhecer o 
mercado. “Eu tenho vontade e quando vi 
que haveria uma palestra na OAB-GO, 
fiquei atenta e estou aqui para conhecer 
mais o assunto e, quem sabe, também in-
vestir”, arrematou.

A advogada Gilda Nunes de Souza 
Neiva, de Anápolis, declarou que veio 
a Goiânia justamente para saber mais a 
respeito de investimentos na Bolsa. “A 
exposição foi de grande proveito, por-
que trouxe conhecimentos de um mer-
cado onde o predomínio ainda é dos 
homens. Mas vimos aqui que qualquer 
pessoa, com bom conhecimento e as-
sessoramento, pode operar no mercado 
de capitais e obter sucesso”, afirmou. 
Ela também aproveitou para enaltecer o 
trabalho da Comissão da Mulher Advo-
gada, especialmente pela organização de 
eventos para ampliar os conhecimentos 
das profissionais da advocacia.

Mariane Guimarães, bacharel em 
Direito e que se prepara para o Exame 
de Ordem, classificou a palestra como 
muito importante, pelas explicações 
simples e objetivas sobre o que é a 
Bolsa de Valores e como operar nela. 
“Trata-se de uma questão às vezes po-
lêmica e que gera dúvidas. Mas pales-
tras desse nível são esclarecedoras e 
nos ajudam nas decisões”. 

A presidente da Comissão da Mu-
lher Advogada da OAB-GO, Larissa 
Costa, disse que a palestra foi orga-
nizada justamente para situar melhor 
as advogadas sobre um tema que está 
presente na vida das pessoas, sobre 
uma alternativa interessante de inves-
timento, mas que poucas dispõem de 
informações adequadas para entrar no 
negócio. “O mercado de capitais in-
fluencia diretamente a economia e a 
vida das pessoas, está nos noticiários, 
reflete-se nas demais atividades produ-
tivas e afeta empresas. Então é preciso 
que nós advogadas também estejamos 
inteiradas a respeito dessa realidade e 
possamos participar dela mais ativa-
mente”, ressaltou Larissa Costa. 

A secretária-geral-adjunta da OAB-
GO, Maria Lucila Prudente, observou 

que a palestra trouxe importante con-
tribuição para as mulheres advogadas, 
por despertar nelas o interesse pelo 
mercado de ações. “Todos os dias ou-
vimos falar em bolsa, tanto na televisão 
como nos jornais e, às vezes, ficamos 
sem compreensão correta do assunto. 
Assim, essa exposição é de suma im-
portância para aprofundarmos os co-
nhecimentos”, ressaltou. Maria Lucila 
enalteceu a iniciativa da Comissão da 
Mulher Advogada em escolher o tema, 
contribuindo para ampliar os conheci-
mentos sobre o mercado de capitais e 
a economia. Finalizando, ela observou 
que a bolsa é mais uma opção, mais 
uma oportunidade no mundo dos ne-
gócios. Daí a disposição da Seccional 
em oferecer informações seguras e ob-
jetivas às mulheres advogadas.

Oportunidade de negócios

“Não é tão
difícil assim”

Público atento em palestra sobre investimento em ações
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Previdência

Aderir ao plano de previ-
dência complementar OA-
BPrev é fazer um seguro 

pessoal e para a família, pensando 
no bem-estar futuro. A observação 
foi feita pelo presidente nacional da 
Comissão de Seguridade e Previ-
dência da Ordem dos Advogados do 
Brasil, Jefferson Luiz Kravchychyn, 
em palestra proferida no dia 21 de 
agosto no auditório da Escola Su-
perior de Advocacia (ESA-GO), ao 
abordar o tema “Fundo de Previdên-
cia”, como parte das comemorações 
do mês do advogado. 

Segundo ele, é necessário que 
os advogados se conscientizem da 

Aposta na segurança
Entre meio milhão de advogados em todo o País, 40 mil – em torno

de 8%, portanto – já fizeram adesão aos fundos de previdência da Ordem

importância da previdência comple-
mentar e o OABPrev é um grande 
instrumento de proteção social que 
os profissionais dispõem para pro-
teger a si e a sua família. À palestra 
estiveram presentes o presidente da 
Seccional goiana, Miguel Ângelo 
Cançado, o presidente da Diretoria 
Executiva do OABPrev-GO, Antô-
nio Carlos Magalhães, outros diri-
gentes da OAB-GO e mais de uma 
centena de pessoas entre advogados, 
bacharéis e estudantes de Direito. 

Jefferson Kravchychyn disse que 
a OAB tem desenvolvido grande tra-
balho no sentido de motivar os advo-
gados a aderirem ao plano. “Na reali-

dade, a OAB não está vendendo nada 
para o advogado, como fazem os ban-
cos comerciais. Ela quer que todos se-
jam esclarecidos sobre a importância 
do plano complementar que, em úl-
tima análise, pertence a ele, ou seja, 
o advogado é o próprio dono. Além 
de contar com todas as vantagens, o 
associado também dispõe, ao fim de 
cada exercício, da sobra atuarial, que 
é revertida em favor de si”, observou.

O presidente nacional da Co-
missão de Seguridade e Previdência 
da OAB revelou que atualmente no 
Brasil existem cerca de 500 mil ad-
vogados em exercício. Desse total, 
8% já aderiram aos fundos de pre-

Kravchychyn: “Não consigo aceitar que o advogado faça seguro para o carro, mas não faça para si e sua família”
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Profissionais, bacharéis e estu-
dantes de Direito que participaram 
do evento destacaram a importância 
do tema abordado e a objetividade 
demonstrada pelo palestrante. O ad-
vogado Marco Antônio Goulart Jú-
nior disse que o assunto é relevante 
e atual, principalmente para os jo-
vens advogados. “É bom compreen-
der que precisamos começar a con-
tribuir desde cedo, para garantir um 
futuro melhor”, comentou. O advo-
gado Marcelo Bernardes Guimarães 
Filho, atual conselheiro do Fundo de 
Previdência da Eletra, da Celg, dis-
se que a palestra foi de suma impor-
tância, até porque contribuiu para 
amadurecer a cultura previdenciária 
de todos os profissionais. “O que a 
OAB-GO faz é louvável e acho que 
todos deveriam participar. Se tives-
se de fazer uma avaliação daria nota 
10, porque precisamos criar com ur-
gência no povo brasileiro a cultura 
do planejamento futuro, em especial 
no caso da previdência complemen-
tar”, asseverou.

vidência da OAB, o que significa 
40 mil profissionais. Com média de 
dois dependentes por família, são 
120 mil pessoas atendidas. Ele enfa-
tizou que se o porcentual for eleva-
do para 20%, o que é uma das metas 
da OAB, serão 100 mil associados e 
300 mil pessoas atendidas. Jefferson 
Kravchychyn informou que o OAB-
Prev já é o maior plano de previ-
dência dentre os instituídos, porque 
soma mais de R$ 200 milhões em 
todos os fundos.

Indagado por que o número de 
associados ainda é pequeno e o 
que falta para um crescimento mais 
consistente, ele respondeu que a 
principal causa é mesmo a falta de 
conscientização e não de recursos 
como pode se pensar. “Em média, o 
advogado sai quatro vezes por mês 
para a balada. Essa freqüência deve 
ser maior em Goiás, onde as pesso-
as gostam muito dos botecos. Se o 
que ele gasta em uma dessas saídas 
for economizado e direcionado para 
o fundo de previdência, o plano já 
estará garantido”, argumentou. E 
acrescentou: “Não consigo aceitar 
que o advogado compre um carro e 
faça um seguro para o veículo, mas 
não faça para si e sua família. Daí a 
nossa luta em mostrar que o advoga-
do é o mais importante, assim como 
seus familiares”.

Finalizando, Jefferson Kra-
vchychyn ressaltou que Goiás é um 
modelo de tudo que a OAB tem feito 
pelo bem do advogado. “Eu tenho a 
satisfação de dizer que hoje a me-
lhor OAB do País, em termos gerais 
de funcionamento e de gestão, é a 
de Goiás. E olha que tenho viajado 
por todo o País. O que a Seccional 
goiana oferece ao inscrito, seja no 
OABPrev, na Casag, na ESA, na 
Credijur, no CEL ou na sede admi-
nistrativa não é oferecido em ne-
nhum outro lugar. É mais um moti-
vo para que o advogado goiano faça 
logo sua adesão para contar também 
com esse benefício”.

OABPrev informa
O secretário-geral da Caixa de Assistência dos Advogados de Goi-

ás (Casag) e presidente da Diretoria Executiva da OABPrev, Antônio 

Carlos da Silva Magalhães, faz uma ressalva em relação à matéria 

“Segurança Para Toda a Vida”, publicada na Revista da OAB-GO, 

edição nº 68. Ao contrário do que está no texto, a OABPrev cobra 

taxa de administração dos usuários e paga mensalmente às empresas 

gestoras valores que são 2% mais baixos em relação aos preços pra-

ticados no mercado. “Todo o rendimento é revertido integralmente 

ao participante”, enfatiza Antônio Carlos. Segundo seus cálculos, a 

instituição reúne pouco mais de mil integrantes e possui cerca de R$ 

11 milhões em investimentos. O OABPrev é resultado da conver-

são do antigo Instituto Assistencial dos Advogados de Goiás (Iasag), 

criado em 1996.

Cultura previdenciária
A bacharel em Direito Keila Ma-

ria Fernandes, que se prepara para 
o Exame de Ordem, observou que 
o tema foi perfeito, especialmente 
porque é muito importante pensar e 
planejar o futuro. “E não só pensar, 
mas fazer alguma coisa concreta 
por nós mesmos e nossos filhos”, 
disse. Já o estudante de Direito Ro-
berto Pignata Bochi enfatizou que 
a palestra foi esclarecedora prin-
cipalmente para quem está come-
çando. “Eu compareço a todas as 
palestras da ESA porque são como 
extensão da sala de aula e aprendo 
mais que na classe, porque aqui é 
algo prático e lá vejo mais aspectos 
teóricos”, declarou. A estudante de 
Direito Maria Aparecida Carvalho 
Alencar, manifestou opinião seme-
lhante. “Na sala de aula os profes-
sores dão enfoque para aquilo que 
está nos livros. Já aqui as palestras 
são práticas e tomamos conheci-
mento de coisas que, às vezes, nem 
depois de formados, teríamos opor-
tunidade de saber”, arrematou.
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Casag: assistência a
advogados de todo o País

O XVI Encontro Nacional dos 
Presidentes e Diretores de 
Caixas de Assistência dos 

Advogados do Brasil, realizado no 
período de 31 de julho a 2 de agosto 
na Barra dos Coqueiros, em Aracaju 
(SE), reforçou a importância do tra-
balho de integração entre as caixas de 
assistência dos advogados de todo o 
País. O encontro foi promovido pela 
Coordenação Nacional das Caixas de 
Assistência dos Advogados (Concad).

De acordo com o presidente da Cai-
xa de Assistência dos Advogados de 
Goiás (Casag), Jaime José dos Santos, 
que participou do evento, uma das deli-
berações do encontro resultará em con-
vênio de cooperação a ser firmado por 
todas as caixas de assistência, de modo 
que o advogado de outro Estado, quan-
do estiver em viagem, poderá se benefi-
ciar dos projetos da Casag e vice-versa. 
A integração possibilitará ainda auxílio 
às caixas de assistência que estiverem 
com dificuldades de funcionamento.

Participaram do evento represen-
tantes de caixas de assistência dos 
advogados de 25 Estados brasileiros, 
entre presidentes e diretores. O vice-
presidente da Casag, Enil Henrique 
de Souza Filho, e o presidente da Di-
retoria Executiva da OABPrev-GO, 
Antônio Carlos da Silva Magalhães, 
também estiveram presentes. Durante 
o encontro, foi realizado debate espe-
cífico voltado para a importância da 
OABPrev, que disponibiliza aos advo-
gados brasileiros plano de previdência 

Integração das
caixas de assistência
Convênio vai prever atendimento a advogados em qualquer região do País

e auxílio às caixas de assistência que eventualmente enfrentarem dificuldades 

CONcAD

complementar fechado para assistir a 
classe e seus familiares.

Fundo de investimento
Conforme o presidente da Casag, 

Jaime dos Santos, outros dois pontos 
do encontro podem ser destacados. 
Um deles foi a aprovação do regimen-
to interno da Coordenação Nacional 
das Caixas de Assistência dos Advoga-
dos do Brasil. O outro foi a aprovação 
do Estatuto e do Regulamento do Fun-
do de Investimento e Desenvolvimento 
Assistencial do Advogado (Fida). 

O Fida foi criado pelo Conselho 
Federal da OAB com o intuito de des-
tinar recursos para projetos desenvol-
vidos pelas caixas de assistência. O vi-
ce-presidente da Casag, Enil Henrique 
Souza Filho, explica que cada caixa 
de assistência destinará um porcentu-
al ao Fida, que liberará recursos para 
a realização de projetos de assistência 
a advogados. Ele cita como exemplo 
o projeto de disponibilizar para advo-
gados computadores a preço de custo 
com pagamento facilitado.  

Enil Henrique Souza Filho informa 
que durante o encontro foi debatida 
detalhadamente a proposta de esten-
der aos advogados brasileiros o acesso 
a um plano de saúde bem estruturado, 
que tenha valores acessíveis. A maioria 
das caixas de assistência tem enfrentado 
dificuldades para gerir seus planos de 
saúde, o que não ocorre com as caixas 
de Goiás, Minas Gerais e Bahia, que 
contam com planos de autogestão. 

Foi solicitado ao Conselho Federal 
da OAB, por fim, que defina a perso-
nalidade jurídica das caixas de assis-
tência, entidades privadas sem fins 
lucrativos, embora paguem impostos e 
taxas. A Super Receita estuda se real-
mente as caixas de assistência devem 
recolher todos os impostos e taxas que 
pagam atualmente.
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ENSINO JURÍDICO

No dia 31 de julho, o secre-
tário de Educação Superior 
do Ministério da Educação 

(Sesu/MEC), Ronaldo Mota, comu-
nicou uma decisão que já era espe-
rada por todo o segmento jurídico: 
o corte de mais 3.500 vagas em cur-
sos de Direito em função do proces-
so de supervisão de 80 cursos que 
tiveram baixo desempenho na ava-
liação do Ministério  de Educação. 
Sobe para 24 mil as vagas elimi-
nadas pelo MEC, ou seja, mais da 
metade das 47 mil vagas que eram 
ofertadas. 

Com essa medida, o ministério 
pretende melhorar a qualidade do 
ensino jurídico. Em outubro do ano 
passado, 80 cursos de direito foram 
notificados por terem registrado 
conceitos inferiores a 3 no Exame 
Nacional de Desempenho de Estu-
dantes (Enade) e no Indicador de 
Diferença entre os Desempenhos 
Observado e Esperado (IDD). Uma 
comissão de especialistas supervi-
sionou as graduações e sugeriu, en-
tre outras medidas, a redução do nú-
mero de cadeiras nos vestibulares. 
Em janeiro, 29 cursos assinaram 
termos de saneamento de deficiên-
cias e, em abril, outros 22 aceitaram 
as medidas do MEC.

Reduzir as vagas não é uma ação 
isolada do ministério. Há outras, 
como a melhoria do perfil dos pro-
fessores, estruturação do núcleo de 
prática jurídica, organização do nú-

Menos vagas,
mais qualidade?
MEC decide reduzir número de cadeiras oferecidas em cursos jurídicos

numa forma de contornar deficiências no sistema educacional

cleo docente, reorganização de tur-
mas, política de contratação e gestão 
de pessoal, revisão do projeto peda-
gógico, adequação da estrutura física 
e dos recursos de apoio, aquisição e 
manutenção de equipamentos e siste-
mas e organização de acervos. 

Segundo a assessoria da Sesu, 
as 29 instituições que assinaram o 
acordo em janeiro deverão apresen-
tar relatório apontando as melhorias 
aplicadas nesse período, sob o crivo 
da comissão do MEC. Já as insti-

Fiscalização permanente
A Comissão de Ensino Jurídico da OAB-GO, presidida pelo 

conselheiro Flávio Buonaduce Borges, reuniu-se no dia 11 de 
agosto, na sede da Seccional, para discutir a decisão do MEC de 
cortar mais 3,5 mil vagas em cursos de Direito no País. Borges 
considerou positiva a decisão do ministério, mas advertiu: a fis-
calização deve ser permanente nas faculdades de Direito. Desde 
janeiro, a comissão vem acompanhando as inspeções realizadas 
por técnicos do Ministério da Educação nas instituições de nível 
superior que tiveram baixo rendimento no Enade.

Flávio Borges considerou a extinção de vagas em cursos jurí-
dicos como uma conseqüência natural do processo de fiscalização 
nas faculdades. “Cortar vagas hoje e deixar de avaliar o nível do 
ensino é um contra-senso”, ponderou. 

tuições que assinaram o acordo em 
abril, precisarão exibir o relatório 
em outubro. A comissão que visto-
ria as faculdades foi designada por 
portaria governamental. Ela é com-
posta por representantes da Ordem 
dos Advogados do Brasil (OAB) e 
da Associação Brasileira de Ensino 
de Direito (Abed). Se as faculdades 
não assinarem o termo de compro-
misso proposto, poderão sofrer pro-
cessos administrativos ou até mes-
mo o fechamento das graduações.
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Parágrafos vetados
Três parágrafos contidos no artigo 7º da lei foram vetados pelo presi-

dente em exercício, José Alencar, após negociação e concordância com 
as entidades representativas dos magistrados, do Ministério Público, dos 
delegados da Polícia Federal e da própria Ordem dos Advogados do Brasil, 
com participação do ministro da Justiça, Tarso Genro e do ministro-chefe 
da Advocacia Geral da União (AGU), José Dias Toffoli. 

O parágrafo 5º foi vetado porque trazia definição muito extensa do que 
se tornava inviolável. Já o veto ao parágrafo 8º foi sugerido pelo ministro 
Tarso Genro para que, na sua justificativa, não seja impedida a busca de 
provas intencionalmente ocultadas em escritórios, ou até mesmo propo-
sitalmente estocadas em ambiente ou máquina utilizados por mais de um 
advogado, unicamente para cercear seu acesso”. 

Já o parágrafo 9º foi vetado por ser idêntico a outro da lei que já vigora 
sobre o tema hoje. O governo resolveu vetá-lo para evitar uma repetição 
legislativa. Conforme observou o presidente da OAB, Cezar Britto, o im-
portante para os advogados é que foram mantidos o inciso II e o parágrafo 
6º, que garantem a inviolabilidade.

Em sua luta permanente por 
seus direitos e prerrogativas, 
a advocacia brasileira con-

solidou conquista fundamental no 
mês de agosto. Trata-se da garantia 
de inviolabilidade dos escritórios 
de advocacia, assegurada pela Lei 
11.767, de 7 de agosto de 2008, san-
cionada pelo presidente da Repúbli-
ca em exercício, José Alencar. Ori-
ginada no Projeto de Lei nº 36/2006, 
da Câmara dos Deputados, o novo 
dispositivo legal introduz alterações 
no artigo 7º da Lei 8.906, de 4 de ju-
lho de 1994 (Estatuto da Advocacia 
e da OAB), com o objetivo específi-
co de dispor sobre o direito à invio-
labilidade do local e instrumentos 
de trabalho do advogado, bem como 
da sua correspondência.

Escritórios invioláveis
Já em vigor, nova lei deixa nítido o direito à inviolabilidade do local de trabalho dos agovados, 

em mais uma conquista alcançada a partir do trabalho da OAB e de suas Seccionais

prerrogativas

A medida, embora já viesse sen-
do discutida no âmbito do Congres-
so, dos foros jurídicos e da advo-

cacia de modo geral, foi recebida 
com entusiasmo pelos advogados 
e por suas entidades representati-
vas. O presidente do Conselho Fe-
deral da Ordem dos Advogados do 
Brasil, Cezar Britto, afirmou que a 
democracia e a cidadania brasileiras 
foram as maiores ganhadoras com 
a lei da inviolabilidade dos escri-
tórios de advocacia. “A lei mantém 
toda a discussão que a OAB vinha 
externando, mantém a compreensão 
democrática aprovada na Câmara e 
no Senado, agora sancionada pelo 
presidente da República”, afirmou o 
presidente nacional da Ordem.

Instado a comentar sobre a nova 
lei, bem como seus princípios e ob-
jetivos, Cezar Britto argumentou 
que sua lógica é que o direito de 
defesa há de ser respeitado em todo 
país democrático e não poderia ser 
diferente no Brasil. O projeto que 
originou essa lei fez corretamente a 
separação entre a figura do crimino-

José Alencar: vetos decididos após negociações com representantes do setor
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so e a do advogado, estabelecendo 
que o relacionamento do advogado 
com o cliente é inviolável, mas não 
é uma liberação para que o advoga-
do, junto com seu cliente, cometa 
crimes. “Desse modo – disse Cezar 
Britto – reitero que a lei é uma vi-
tória importante da democracia e da 
cidadania”.

Polêmica
Entidades representativas dos 

magistrados e do Ministério Público 
chegaram a questionar a lei que ga-
rante a inviolabilidade dos escritó-
rios de advocacia, sob o argumento 
de que ela traria “privilégios” aos 
advogados, além de permitir que os 
escritórios, a partir da aprovação e 
sanção da lei, passariam a ser de-
pósitos para o crime, escondendo 
armas, provas e documentos ilegais 
dos clientes.

Essas colocações foram pronta-
mente rechaçadas pelo presidente 
do Conselho Federal da OAB, Ce-
zar Britto, sob o argumento de que 
esse não é e nunca foi o desejo do 
projeto e muito menos da advocacia. 
A propósito da afirmação de que os 
escritórios passariam a esconder ar-
mas, provas ilícitas e documentos do 

Cezar Britto: democracia e cidadania,
os grandes vitoriosos

cliente, o dirigente da OAB foi en-
fático: “a advocacia não compactua 
com o crime e acha que o advogado 
que comete um ato criminoso tem de 
ser investigado amplamente e puni-
do. A busca e apreensão ao escritório 
do advogado considerado crimino-
so estão expressamente previstas no 
texto da lei”, rechaçou Britto.

Para o presidente da Ordem 
dos Advogados do Brasil – Seção 
de Goiás (OAB-GO), Miguel Ân-
gelo Cançado, a sanção do Projeto 
de Lei nº 36/2006, de autoria do 
deputado federal Michel Temer 
(PMDB-SP), publicado no Diário 
Oficial da União no dia 8 de agos-
to de 2008 transformado na Lei 
11.767, foi importante conquista. 
“É uma vitória relevante para a 
advocacia, porque ela vem regula-
mentar o que está posto no texto 
constitucional, no artigo 133, que 
diz que o advogado é indispensável 
à administração da Justiça, sendo 
inviolável por seus atos e manifes-
tações no exercício da profissão”, 
ressaltou.

Para Miguel Cançado, a lei 
mostra bem a dimensão que a ad-
vocacia tem no contexto atual do 
País. “Trata-se de uma mudança 
de cultura, uma preservação das 
informações, dos dados, do am-
biente do advogado, porque o que 
vinha ocorrendo era escritórios se-
rem invadidos por ações policiais, 
com apreensão dos arquivos mag-
néticos dos computadores, arqui-
vos físicos e, como conseqüência, 
levando processos, documentos de 
pessoas que não tinham nenhuma 
relação com a investigação em 

“Trata-se de uma 
mudança de cultura”

curso”, argumentou o presiden-
te da Seccional. Ele acrescentou 
ainda que muitas vezes o próprio 
advogado não tinha relação com a 
investigação, mas apenas atuação 
profissional. Essas ações passam 
a ser proibidas pela nova regra.

Miguel Cançado disse também 
que a polêmica gerada durante as 
discussões antes da sanção da lei é 
natural. “As vozes contrárias são, 
em sua maioria, totalmente equi-
vocadas, até exageradas”, disse. 
O argumento de que estava sendo 
criada uma blindagem para os es-
critórios e que eles poderiam ser 
convertidos em ilhas de proteção 
ao crime organizado são total-
mente fora de propósito na visão 
de Miguel Cançado. “Não é nada 
disso e a OAB nunca quis e nunca 
pregou isso. O que a OAB busca 
é a boa advocacia, o respeito ao 
exercício da profissão. Quando o 
advogado estiver sendo investiga-
do a regra poderá ser quebrada e 
ela própria tem essa previsão. O 
que se quer é que cada agente da 
manutenção do Estado Democrá-
tico de Direito (instituições) con-
tinuem cumprindo seu papel nos 
limites de sua atuação, nos limites 
do respeito mútuo e da dignidade 
de cada profissão”, assinalou.
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A lei da inviolabilidade dos es-
critórios de advocacia foi avaliada 
também pelo presidente da Comis-
são de Direitos e Prerrogativas da 
OAB-GO, Luciano Mtanios Hanna. 
Em sua opinião, ela trará ganhos re-
ais para a categoria, porque protege 
a atividade advocatícia, principal-
mente na relação cliente/advoga-
do. “É um avanço capaz de evitar 
ou minimizar projeções funestas de 
um Estado policial que vinha sendo 
fomentado por algumas autoridades 
judiciais com o apoio de membros 
do Ministério Público e das próprias 
autoridades policiais. A lei põe freio 
nisso e restabelece o direito de de-
fesa, demonstrando maturidade de 
nossa democracia, resgatando a ci-
dadania brasileira”, ressaltou Lucia-
no Hanna.

Sobre as críticas ao projeto, espe-
cialmente de que os escritórios de ad-
vocacia tornar-se-íam depósitos para 
o crime, o presidente declara que elas 
eram muito frágeis. “Vejo isso como 
pensamento de pessoas retrógradas 
que desejam rasgar a Constituição 
Federal e serem legisladoras autoritá-
rias de seus próprios atos, desobede-
cendo, dessa forma, princípios cons-
titucionais”, afirmou, acrescentando 
que a lei da inviolabilidade busca tão 
somente resguardar, exclusivamen-
te, diálogos e informações confiadas 
pelo cliente investigado, para que ele 
possa exercer, perante o Judiciário, a 
ampla defesa resguardada pela Cons-
tituição aos cidadãos”.

Finalizando, Luciano Hanna des-
tacou que, no cômputo geral, a san-
ção da lei é muito positiva e houve 
verdadeira vitória do Estado demo-
crático de direito, ao tempo em que 
representa um veto à sanha daqueles 
que queriam implantar o Estado po-
licialesco no Brasil.

Altera o artigo 7º da lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, para dispor 
sobre o direito à inviolabilidade do local e instrumentos de trabalho do 
advogado, bem como sua correspondência.

O vice-presidente da República, no exercício do cargo de presidente 
da República, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu san-
ciono a seguinte lei:

Art. 1º - O artigo 7º da lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

Art. 7º ....

II – a inviolabilidade de seu escritório ou local de trabalho, bem como 
de seus instrumentos de trabalho, de sua correspondência escrita, ele-
trônica, telefônica e telemática, desde que relativas ao exercício da 
advocacia; 

Parágrafo 5º - (Vetado)

Parágrafo 6º - Presentes indícios de autoria e materialidade da prática 
de crime por parte do advogado, a autoridade judiciária competente 
poderá decretar a quebra da inviolabilidade de que trata o inciso II do 
caput deste artigo, em decisão motivada, expedindo mandado de busca 
e apreensão, específico e pormenorizado, a ser cumprido na presen-
ça de representante da OAB, sendo, em qualquer hipótese, vedada a 
utilização dos documentos, das mídias e dos objetos pertencentes a 
clientes do advogado averiguado, bem como dos demais instrumentos 
de trabalho que contenham informações sobre clientes.

Parágrafo 7º - A ressalva constante do parágrafo 6º deste artigo não se 
estende a clientes do advogado averiguado que estejam sendo formal-
mente investigados como seus partícipes ou co-autores pela prática do 
mesmo crime que deu causa à quebra de inviolabilidade.

Parágrafo 8º - (Vetado)

Parágrafo 9º - (Vetado)

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 7 de agosto de 2008; 187º da Independência e 120º da República.

Um freio ao
Estado policial

Confira a íntegra da Lei 11.767
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Decisão do STJ 

Pagamento a dativos

Elogios de
Luxemburgo

Súmula vinculante

Novo telefone no CEL e ESAProvimento da 
Vara de Iporá

O ministro Hamilton Carvalhido, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), deferiu 
recurso especial interposto por Maria José das Graças Montalvão em causa patroci-
nada pelo advogado Ronan Souza Filho relativa à penhora de único imóvel residen-
cial de fiador. O recurso impetrado pelo advogado contesta acórdão do Tribunal de 
Justiça de Goiás, que negou provimento ao agravo da recorrente. Em sua decisão, 
o relator da matéria, ministro Carvalhido, afirmou que “com fundamento no artigo 
557, parágrafo 1º-A, do Código de Processo Civil, dou provimento ao recurso espe-
cial para reconhecer a penhorabilidade do imóvel da fiadora”.

O governo estadual continua cumprindo o acordo que fez com a OAB-GO 
no sentido de quitar os débitos para com os advogados que prestam assistência 
judiciária a pessoas carentes. De um total de R$ 5,2 milhões, apurado pela 
Procuradoria-Geral do Estado em consonância com a Seccional, o Estado já 
liberou desde o mês de abril deste ano um total superior a R$ 1,031 milhão, 
sendo que a última parcela, de R$ 328,883 mil, foi repassada no mês de julho. 
Até agora foram beneficiados 863 advogados que atuaram em processos nos 
exercícios de 2005 a 2008.

No dia 19 de julho, o time do Pal-
meiras treinou no campo de futebol 
do CEL da OAB-GO. Na ocasião, 
o técnico Vanderley Luxemburgo 
elogiou a estrutura do clube, ao ser 
recebido pelo presidente da Comis-
são de Cultura, Esporte e Lazer da 
Seccional e responsável pelo CEL, 
conselheiro Sebastião Macalé. Os jo-
gadores se prepararam para a partida 
contra o Goiás, no domingo, 20, no 
Estádio Serra Dourada. “Aqui é um 
lugar legal e tranqüilo. Os advogados 
que freqüentam o clube assistem ao 
treino, participam e são interativos. 
Sempre que venho a Goiás, peço ao 
Sebastião Macalé para treinar aqui e 
vou fazer isso outras vezes”, afirmou 
Luxemburgo

O Conselho Federal da Or-
dem dos Advogados do Brasil 
(OAB) propôs ao Supremo Tri-
bunal Federal, no início de agos-
to, a edição de súmula vinculante 
sobre o acesso aos autos de in-
quérito policial sigiloso por parte 
do advogado do investigado. Na 
proposição, a OAB alerta para a 
ocorrência de verdadeiros abusos 
não apenas contra as prerrogati-
vas profissionais dos advogados, 
que não têm tido acesso aos au-
tos, mas, sobretudo, contra os di-
reitos do indiciado, ainda que se 
trate de procedimento investigati-
vo sob sigilo.

O Centro de Cultura, Esporte e Lazer da Advocacia de Goiás (CEL) da 
OAB-GO está com novo número de telefone. Agora, quem quiser obter infor-
mações sobre os vários eventos realizados nesse importante espaço voltado à 
prática de esportes e entretenimento deve ligar para (62) 3235-8300. A Escola 
Superior da Advocacia  e o Centro de Serviços passam a atender no telefone 
(62) 3235-6500.

Acompanhado do presidente da 
OAB-GO, Miguel Ângelo Cançado, 
da secretária-geral-adjunta da Seccio-
nal, Maria Lucila Prudente de Carva-
lho, do diretor-tesoureiro, João Be-
zerra Cavalcante, e do presidente da 
Comissão de Direitos e Prerrogativas, 
Luciano Mtanios Hanna, o presidente 
da Subseção da OAB-GO Iporá, Mar-
cus Antônio Rodrigues Dias, solicitou 
ao presidente do Tribunal de Justiça 
do Estado de Goiás, desembargador 
José Lenar de Melo Bandeira, o pro-
vimento da 1ª Vara Cível, Criminal, de 
Família e Sucessões da Comarca de 
Iporá. De acordo com Marcus Dias, 
os juízes das comarcas de Piranhas 
e Israelândia estão respondendo pela 
de Iporá, mas não conseguem atender 
a demanda, já que são mais de 9 mil 
processos, a maioria parada, por fal-
ta de juiz para despachar. Na mesma 
oportunidade, o presidente da Subse-
ção de Iporá pediu a instalação da 2ª 
Vara Cível e das Fazendas Públicas, 
que já foi criada.

curtas

Luxemburgo: Palmeiras escolhe campo
do CEL da OAB-GO para treinar



Julho/Agosto | 2008 - Revista da OAB-GO   25

Apoio aos procuradores

Homenagem da Apae   

Bienal do livro
O livro “A constituição de 

garantia real no mútuo bancário: 
excesso e abuso do direito”, de 
autoria dos advogados Diogo Ber-
nardino e Ezequiel Morais, con-
selheiro da OAB-GO, foi lançado 
oficialmente no dia 25 de agosto, 
durante a Bienal do Livro de São 
Paulo. A obra, publicada numa 
parceria entre as editoras Método 
e Forense, foi coordenada pelo ju-
rista Mário Delgado, da USP, e por 
Jones Figueiredo Alves, desembar-
gador e vice-presidente do Tribunal 
de Justiça de Pernambuco. Partici-
param ainda do projeto, o desem-
bargador do Tribunal Regional 
Federal da 3ª Região, Henrique 
Herkenhoff; Fredie Didier, da PUC 
de São Paulo; Flávio Tartuce, tam-
bém da USP; Gustavo Tepedino, da 
UERJ; e José Ascensão, professor 
da Faculdade de Direito de Lisboa.

A Ordem dos Advogados do Brasil – Seção de Goiás (OAB-GO) hipotecou 
irrestrito apoio aos procuradores do Estado, que participaram de paralisação em 
movimento grevista durante a segunda quinzena de julho e início de agosto. O 
protesto ocorreu por causa do excesso de demandas decorrentes da implantação da 
Reforma Administrativa, da precariedade das condições de trabalho e da defasa-
gem do quadro de profissionais, fatores que, ao longo do tempo, prejudicam a atu-
ação da Procuradoria-Geral do Estado, órgão de extrema relevância na aplicação 
da Justiça. De acordo com o presidente da OAB-GO, Miguel Cançado, a mobiliza-
ção foi extremamente justa. Na época do movimento, ele entrou em contato com o 
presidente da Associação dos Procuradores do Estado de Goiás (Apeg), Marcello 
Terto, colocando a OAB-GO à disposição para defender os interesses da categoria. 
Também contatou o secretário da Fazenda, Jorcelino Braga, buscando apoio do 
governo estadual para solução do impasse.

A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (Apae) de Goiânia dedi-
cou homenagem especial à OAB-GO no Dia do Advogado, comemorado em 11 
de agosto, pelo trabalho de inclusão social e de defesa da diversidade realizado 
pela Seccional. Atualmente, o Centro de Cultura, Esporte e Lazer da OAB-GO 
(CEL) emprega cinco portadores de necessidades especiais. O evento ocorreu no 
auditório da Associação Comercial e Industrial e de Serviços do Estado de Goiás 
(Acieg), durante o lançamento oficial do selo de qualidade Empresa Solidária.
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A Safra comemorará 10 anos em novembro de 2008. Ao 
longo desse tempo, o agronegócio cresceu, se modernizou 
e a Safra - Revista do Agronegócio registrou 
tudo nos mínimos detalhes.O nosso comprometimento com 
as informações sérias e de qualidade resultou na criação 
de laços entre a Revista e seus leitores.Relação que gerou 
benefícios para os dois lados. Temos então o privilégio de 
dizer que fizemos a diferença.
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O  Comitê Goiano do Movimen-
to de Combate à Corrupção 
Eleitoral (MCCE), coordenado 

pelo conselheiro seccional Júlio César 
do Valle Vieira Machado, entregou ao 
juiz Marlon Reis, assessor da Presi-
dência do Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE), no início de outubro, na Escola 
Superior da Advocacia (ESA), a lista 
de assinaturas coletadas em Goiás pela 
coordenação estadual da Campanha Fi-
cha Limpa do movimento. Ainda que o 
Supremo Tribunal Federal (STF) tenha 
decidido que apenas a condenação de-
finitiva pode impedir candidatos a dis-
putar eleições, o MCCE pretende cole-
tar 1,3 milhão de assinaturas em todo 
o País para encaminhar à Câmara dos 
Deputados projeto de lei de iniciativa 
popular que impede a candidatura de 
políticos em débito com a Justiça.

A coleta de assinaturas prosseguirá 
também em Goiás, até que se alcance o 
piso estabelecido pela Constituição para 
projetos daquele tipo. Esse seria, na prá-
tica, o terceiro projeto de iniciativa popu-
lar – o primeiro deu origem à Lei 9.840, 
de 28 de setembro de 1999; e o segundo 
levou à aprovação da chamada Lei Maria 
da Penha, que pune mais rigorosamente 
a violência contra mulheres (Lei 11.340, 
de 7 de agosto de 2006). Em seu nono 
aniversário, o instrumento tornou mais 
rigoroso e eficaz o combate à compra de 
votos e foi o resultado de campanha pro-
movida pelo MCCE.

A OAB-GO, que também parti-
cipa do movimento, juntamente com 
outras 36 entidades da sociedade civil, 
distribuiu fichas para coletar assinaturas 
em suas salas localizadas no Fórum de 
Goiânia, no Tribunal de Justiça de Goi-
ás, no Tribunal Regional do Trabalho, no 

Campanha contra fichas-sujas
Com apoio da OAB-GO, movimento continua a coleta de assinaturas em todo o País

para tornar inelegíveis candidatos que respondam a processos no Judiciário

Corrupção eleitoral

pleitos municipais em outubro. “O po-
der econômico não pode influenciar 
esse processo”, defende, ao relembrar 
o papel histórico desempenhado pela 
OAB-GO em defesa do restabelecimen-
to da democracia e do Estado de Direito 
na vida institucional do País.

Com o lema Voto Não Tem Preço, Tem Conseqüências, o Movimento de 
Combate à Corrupção Eleitoral compromete-se a combater vigorosamente a 
compra de votos e o uso da máquina administrativa em favor próprio, razões 
que levaram à maioria das 623 cassações ocorridas desde 2000, de acordo com 
informações do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). A mo-
bilização começou em 1999, quando foi aprovada a Lei 9.840, que penaliza 
crimes eleitorais. Essa foi a primeira lei que teve a sanção popular da história 
do Brasil.

A campanha possui âmbito nacional e, ao todo, 33 entidades participam 
dela. Em Goiás, serão distribuídas cartilhas e feitas palestras na rede pública 
de ensino, segundo o coordenador Júlio César do Valle. Técnicos da Secretaria 
Estadual de Educação irão selecionar escolas, onde serão ministradas palestras 
por advogados sobre o tema. Como diz o próprio coordenador, “será iniciado 
o plantio da semente para formar o novo cidadão”.

Combate ao uso da máquina pública

Tribunal Regional Eleitoral e na Justiça 
Federal. A Campanha Ficha Limpa foi 
iniciada em Goiás no dia 1º de setembro, 
mas o comitê foi instalado oficialmente 
em Jataí, no dia 18 de agosto, pelas dire-
torias da OAB-GO e da Subseção. 

Coordenador do comitê no Esta-
do, Vieira Machado lembra que o mo-
vimento manterá sua luta por eleições 
limpas em todo o Estado, mesmo 
após a realização dos 
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A OAB-GO tem como filosofia 
desenvolver projetos e servi-
ços que objetivam melhorar 

o atendimento ao advogado. Uma 
dessas importantes ações é a cons-
trução do novo prédio administrativo 
localizado no Setor Marista, em Goi-
ânia, em frente à atual sede. O edifí-
cio abrigará a central de atendimento 
da Seccional e mais alguns departa-
mentos que possuem grande fluxo de 
movimentação. Para se ter uma idéia, 
hoje a sede realiza em média cinco mil 
atendimentos por mês. Pretende-se, 
com a inauguração, melhorar a recep-
ção das demandas dos profissionais, 
proporcionando-lhes mais conforto. 

As obras estão em ritmo acele-
rado. As cinco lajes do prédio já fo-
ram concretadas. Desenvolvido com 
concepção arquitetônica moderna, o 
novo edifício funcionará como uma 
extensão da Seccional. O edifício é 
composto de subsolo, três pavimentos 
(térreo e dois superiores) e mezani-
no, perfazendo uma área construída 
total de 1.550 metros quadrados em 
um terreno de 650 metros quadrados. 
Para o empreendimento, a OAB-GO 
mobilizou 27 operários. As obras de-
vem ser concluídas entre dezembro de 
2008 e janeiro de 2009.

O projeto contempla e atende às 
normas de acessibilidade, tais como 
rampas de acesso e elevador dotados 
de tecnologia de ponta, e às exigên-
cias do Corpo de Bombeiros, com 
a instalação de escada protegida, 
mangueiras e extintores. Segundo o 
arquiteto responsável pelo projeto, 
Walter Antônio Garcia, “a fachada 
do prédio apresenta traços retos e 

Moderno e funcional
OAB-GO investe na construção de novo prédio administrativo, equipado com 

tecnologia de ponta, para aprimorar ainda mais a qualidade dos serviços que presta

OBRAS

bem definidos, entrecortados por ge-
nerosas áreas envidraçadas, que, jun-
to com o revestimento em granito, 
descortina ao público uma estética 
nobre, própria dos edifícios funcio-
nais contemporâneos”. 

Walter Garcia detalha, ainda, que 
a estrutura do edifício foi pensada de 
forma a racionalizar a utilização das 
salas e vagas de garagem, “lançando 
mão das lajes nervuradas para vencer 
vãos maiores sem necessidade de pi-
lares intermediários, proporcionando 
salas livres, sem barreiras sólidas, com 
a versatilidade necessária para a apli-
cação de diversos tipos de leiautes”. 

Prédio terá 3 andares e mezanino
A distribuição das atividades e serviços do novo edifício administrativo
da OAB-GO ficou assim definida, segundo o projeto arquitetônico:

Subsolo: garagem

Andar térreo: estacionamento externo para 12 veículos, ampla sala para 
atendimento ao público com sanitários e pé-direito duplo.

Mezanino: copa, refeitório, sanitários e sala de TV para os funcionários da 
Seccional.

Primeiro pavimento: salas administrativas com sanitários

Segundo pavimento: salas administrativas com sanitários

Sede administrativa: estágio atual 
das obras e maquete do novo 
prédio em frente à sede atual
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Roller: aproximação com a comunidade

Os números demonstram uma 
triste estatística. Goiás figu-
ra entre os Estados em que 

mais ocorrem homicídios cometidos 
por policiais no Brasil. E exatamente 
para reverter esse quadro lastimável, 
foi criado o Comitê Interno de Direi-
tos Humanos da Polícia Militar no dia 
9 de julho. Nessa data, em solenidade 
que aconteceu no auditório Eli Alves 
Forte, na sede da OAB-GO, tomaram 
posse os integrantes do comitê, entre 
eles o presidente da Comissão de Di-
reitos Humanos, Acesso à Justiça e 
Direitos Sociais da Seccional, conse-
lheiro Paulo Gonçalves.

O comitê deverá atuar para evitar 
casos, entre outros, como o do bacharel 
em Direito, Pedro Henrique de Quei-
roz, morto com um tiro na nuca dis-
parado por um policial militar no dia 
7 de setembro. O presidente da OAB-
GO, Miguel Ângelo Cançado, indicou 
Gonçalves para ser o representante da 
sociedade civil. Além de Miguel Can-
çado, prestigiaram o evento o secretá-
rio de Segurança Pública do Estado, 
Ernesto Roller, o comandante-geral 
da PM goiana, coronel Edson Costa 
Araújo, e os integrantes da Comissão 
de Direitos Humanos da Ordem, Gil-
deneide dos Passos Freire e Alexandre 
Prudente Marques. 

Em seu discurso, o comandan-
te da PM explicou que o Comitê de 
Direitos Humanos possui duas ver-
tentes distantes. A primeira delas é 
a de “resguardar os direitos dos pró-
prios policiais militares, melhorando 
suas condições de trabalho e propor-
cionando treinamentos adequados”. 
Com isso, segundo o oficial, será pos-
sível atingir o objetivo de realizar as 
operações policiais em consonância 

Segurança e respeito à sociedade
Criado recentemente, o Comitê Interno de Direitos Humanos da Polícia Militar de 

Goiás tem como objetivo estimular operações policiais sem oprimir o cidadão

Direitos humanos

com o respeito aos direitos humanos. 
Numa segunda vertente, está o traba-
lho científico de avaliação das ações 
desenvolvidas pela corporação. “Nes-
se sentido, queremos apresentar solu-
ções perante às inconformidades que 
vierem a surgir”, emendou o coronel.

Na opinião do secretário Ernesto 
Roller, a área de segurança pública há 
tempos anseia por políticas de aproxi-
mação com a comunidade. “Hoje, por 
exemplo, temos o Procedimento Ope-
racional Padrão – POP que padronizou 
as ações da PM, sendo um objeto de 
estudo e qualificação dos policiais mi-
litares”. Ele afirmou ainda que a cria-
ção do comitê deva garantir ao policial 
um atendimento “de seus reclames e 
direitos”, servindo também de orienta-
ção e avaliação dos eventos externos. 

Salto de 
qualidade

O presidente da OAB-GO, Mi-
guel Cançado, destacou a relevância 
da iniciativa. Em sua análise, o Comi-
tê propiciará um salto de qualidade no 
trabalho da Polícia Militar de Goiás. 
“Dessa forma, a PM certamente ofe-
recerá mais segurança à sociedade”, 
afirmou. O conselheiro Paulo Gon-
çalves enalteceu a iniciativa, consi-
derando-a “extraordinária”. Para o 
advogado, se os agentes públicos têm 
seus direitos violados é natural que 
passem a desrespeitar os direitos da 
sociedade. “É uma questão cultural”, 
emenda. Contudo, ele acredita no su-
cesso das ações empreendidas pelas 
autoridades e lembra que a Ordem é 
a única instituição em Goiás a tomar 
acento no comitê.

Junto com o conselheiro, foram 
empossados o presidente do Comi-
tê, o tenente-coronel Mauro Teixeira 
Cândido, a major Rosângela Pereira 
de Moraes, o capitão Edson Cândido 
Ribeiro, o sargento Elmar de Souza 
Chaves e o cabo Antônio Dionísio 
Barbosa. O Comitê é composto por 
um tenente-coronel ou coronel da 
ativa na presidência, dois oficiais e 
dois praças, com no mínimo 15 anos 
de serviço, além de um representan-
te da sociedade civil com notório 
conhecimento na área dos direitos 
humanos. O mandato de todos os in-
tegrantes é de dois anos, sendo pos-
sível a recondução ao cargo.
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“Nesta solenidade, são os 
quase 18 mil advoga-
dos de Goiás que rece-

bem homenagem da Polícia Militar 
e não só o Conselho Seccional”. 
Com essa afirmação, o presidente 
da OAB-GO, Miguel Ângelo Cança-
do, começou seu discurso de agra-
decimento pela homenagem que a 
Polícia Militar de Goiás prestou à 
instituição. Na sessão plenária or-
dinária realizada em 20 de agosto, 
o comandante-geral da PM, coronel 
Edson Costa Araújo, entregou a co-
menda Tiradentes Mérito Grã-Cruz 
ao presidente Miguel Cançado e a 
medalha do sesquicentenário da PM 
aos membros do conselho. “É uma 
homenagem aos relevantes serviços 
prestados pela Ordem dos Advoga-
dos do Brasil, Seccional Goiás, à 

OAB-GO recebe comenda da PM
Polícia Militar, em seu 150º aniversário, condecora Conselho

Seccional por relevantes serviços prestados à sociedade durante sessão plenária

HOMENAGEM

Polícia Militar e a toda a socieda-
de”, afirmou o comandante.   

Miguel Cançado, em seu discurso, 
falou da alegria em receber a home-
nagem da PM-GO, corporação que 
completa 150 anos de serviços pres-
tados à sociedade goiana. “É um mo-
mento especial, um reconhecimento 
pelo trabalho que é desenvolvido aqui 
em prol da advocacia goiana e do ci-
dadão”, disse o presidente. “Uma ho-
menagem como esta, vinda de uma 
corporação com uma história forte e 
consolidada como a PM, tem espe-
cial valor e faz com que reiteremos 
nossos propósitos em busca da Justi-
ça e da cidadania”. O presidente da 
Seccional lembrou que a homenagem 
reforça o trabalho dos profissionais, 
que buscam preservar os direitos hu-
manos e a dignidade do cidadão.

Comenda e medalhas: diretores e conselheiros da Seccional durante homenagem prestada pela Polícia Militar

O comandante-geral da PM, coro-
nel Edson Costa Araújo, falou sobre 
as mudanças da Instituição nesses 150 
anos e ressaltou que hoje a visão é de 
uma polícia de aproximação, voltada 
aos anseios da sociedade, deixando 
no passado a polícia aquartelada, 
que vivia em grandes quartéis, cer-
cada por muros altos, com guaritas 
com guarda armada, distanciando a 
corporação da sociedade. “Hoje pen-
samos diferente, temos que nos apro-
ximar da comunidade”, disse. “Esse 
é o novo contexto constitucional da 
Polícia Militar, somos uma polícia 
promotora da cidadania”, frisou o 
comandante ao destacar a parceria 
com a OAB-GO. “A PM e a Ordem 
dos Advogados do Brasil lutam pela 
Justiça e defendem o cidadão, por 
isso esta homenagem”. 
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OConselho Federal da Ordem 
dos Advogados do Brasil 
promoveu em sua sede, em 

Brasília, nos dias 15 e 16 de setembro, 
o II Seminário do Quinto Constitucio-
nal. Participaram do evento renoma-
dos juristas e professores de Direito, 
além de ministros e ex-ministros do 
Supremo Tribunal Federal (STF) e de 
tribunais superiores egressos dos qua-
dros da advocacia, e o presidente da 
OAB-GO, Miguel Ângelo Cançado. 
O Quinto é a garantia constitucional 
que permite que 20% das vagas dos 
tribunais brasileiros sejam preenchi-
das por integrantes do Ministério Pú-
blico e por advogados, sem a necessi-
dade de concurso para o cargo. 

A reserva de vagas é prevista pelo 
artigo 94 da Constituição Federal, 
que destina um quinto dos lugares 
dos Tribunais Regionais do Trabalho, 
Tribunais de Justiça, Tribunais Regio-
nais Federais, do Superior Tribunal 
de Justiça e do Tribunal Superior do 
Trabalho aos membros do Ministério 
Público, com mais de dez anos de car-

Quinto Constitucional
em debate
Reserva de vagas para advocacia e Ministério Público está prevista

no artigo 94 da lei maior, sujeita à apreciação da Presidência da República

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

reira; e aos advogados com 
notável saber jurídico, repu-
tação ilibada e mais de dez 
anos de efetiva atividade 
profissional. Os indicados 
pela OAB e pelos Conse-
lhos do MP são escolhidos 
pelo chefe do Executivo.

Entretanto, esse meca-
nismo, considerado impor-
tante por injetar nos tribu-
nais o fruto da vivência 
proporcionada por outras 
experiências que a do juiz, 
e que propicia a pluralida-
de de pensamentos, tem 
sido alvo de críticas e resistências. 
Uma das entidades que têm se po-
sicionado contra o Quinto Constitu-
cional é a Associação Nacional dos 
Magistrados da Justiça do Trabalho 
(Anamatra). A Associação finalizou 
texto de anteprojeto de proposta de 
emenda à Constituição que propõe a 
extinção desse instrumento. O pro-
pósito é encaminhar a matéria ao 
Congresso Nacional. 

Cléa Carpi Rocha: “A distribuição da justiça à 
cidadania é interesse de todos”
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Para a Anamatra, a extinção do 
Quinto Constitucional diminuirá a 
interferência político-partidária do 
Poder Executivo sobre o Judiciário. 
A entidade compreende que a “via-
crúcis” a que deve se submeter o can-
didato do Quinto para a aprovação de 
seu nome pelo Tribunal e, depois, pelo 
Executivo, “ofusca e ofende a inteira 
independência, tornando-o parte inte-
grante a serviço do poder político”.



Acima de interesses
corporativos

“Momento
é delicado”

Segundo a secretária-geral do 
Conselho Federal da OAB, Cléa Car-
pi Rocha, a questão do Quinto Cons-
titucional, levantada ultimamente 
pela Associação dos Magistrados do 
Brasil (AMB) e pela Anamatra, bem 
como as Propostas de Emenda Cons-
titucional (PECs) em tramitação na 
Câmara dos Deputados não podem 
ser encaradas como matéria de inte-
resse exclusivo das classes que com-
põem os tribunais, muito menos de 
somente uma dessas classes. “Sua 
relevância é bem maior e ultrapassa 
interesses pessoais e corporativos”, 
destaca. Na avaliação de Cléa Carpi, 
antes de mais nada, importa ter pre-
sente que a distribuição da justiça à 
cidadania “é interesse de todos e não 
apenas de alguns”.

A secretária-geral da OAB lem-
brou que não se faz justiça apenas 
com a visão de um estamento so-
cial. É preciso que todos os matizes 
que dão o colorido que identifica 
a sociedade estejam representados 
nos órgãos judiciais, os quais tra-
çam os rumos do que é justiça em 
determinado instante da vida na-
cional. “Justifica-se aplicar para os 
tribunais, por determinação consti-
tucional, uma composição tendente 
ao equilíbrio que inclua, além dos 
magistrados que fazem concurso, 
representantes das classes dos ad-
vogados e do Ministério Público”, 
afirmou.

Nessa composição, as três clas-
ses deveriam estar representadas 
por número igual de membros, ou 
seja, um terço de advogados, de in-
tegrantes do Ministério Público e de 
magistrados concursados, afirmou. 
Os constituintes de 1998, porém, 
dispuseram diversamente, enten-
dendo que as forças que labutam na 

O conselheiro federal da OAB 
Felicíssimo José de Sena admite que 
o Quinto Constitucional passa por 
“momento delicado” e tem enfren-
tado certa resistência por parte dos 
tribunais, no que diz respeito ao seu 
cumprimento. Alguns tribunais estão 
extrapolando o limite das exigências 
formais, ou seja, adotando determi-
nados requisitos objetivos que ul-
trapassam os objetivos legais. Esse 
comportamento cria dificuldades 
para a indicação de nomes e para a 
elaboração da lista sêxtupla, que será 
convertida em lista tríplice para ser 
levada à apreciação do chefe do Exe-
cutivo. As maiores resistências são 
enfrentadas pelos candidatos oriun-
dos da advocacia.

Conforme Felicíssimo Sena, 
exemplo dessa situação se caracteri-
za pela não aceitação recente da lista 
remetida pelo Conselho Federal da 
OAB ao Superior Tribunal de Justi-
ça. “Pelo que se viu, foram atendidas 
as condições objetivas caracterizado-
ras dos integrantes da lista sêxtupla. 
Ainda assim, não foi acolhida pelo 
STJ”, afirmou. Impetrado mandato 
de segurança, também foi negado. 
Portanto, o impasse está criado e a 
vaga não foi provida.

O conselheiro federal ponderou 
que não se pode desconhecer o des-
gaste imposto aos candidatos que 
passam a ser aspirantes aos cargos de 
desembargador ou ministro, embora 
se mantenham na advocacia. Essa 
nova realidade recomenda cautela a 
todos os que desejarem a disputa de 
tais cargos, avalia. Felicíssimo Sena 
lembra, contudo, que o Quinto Cons-
titucional, ao garantir que 20% dos 
magistrados e ministros sejam oriun-
dos do Ministério Público e dos qua-
dros da OAB, contribui para a reno-
vação e a pluralidade nos tribunais.

busca do equilíbrio das decisões ju-
diciais nos tribunais se dariam com 
a representação da magistratura na 
ordem de quatro quintos (80%), 
destinando um quinto (20%) para 
advogados e membros do Minis-
tério Público em igual porcentual 
(10% para cada categoria).

Na avaliação de Cléa Carpi, de 
“forma eminentemente corporati-
va”, os juízes que ingressam na car-
reira mediante concurso entendem 
que todos os tribunais deveriam ser 
compostos única e exclusivamente 
por magistrados concursados. En-
tretanto, argumentou, o conjunto de 
participações é indispensável nos 
tribunais. Os advogados possuem o 
senso de conhecimento das coisas 
dos cidadãos mais rente à realida-
de dos fatos. Esse senso supre, com 
vantagem, qualquer concurso públi-
co, principalmente no exercício do 
poder dos tribunais, garantiu.

Para a secretária-geral da OAB, 
é imprescindível que a composição 
dos tribunais seja a mais democrática 
possível, sem dispensar os concursa-
dos, mas com a participação dos ad-
vogados. São esses profissionais que 
trazem na bagagem a sensibilidade 
de quem, no dia-a-dia, está mistu-
rado com aqueles que procuram no 
Judiciário ver resguardados seus di-
reitos, salientou.

Ouvida pela reportagem da Revis-
ta da OAB-GO na sala da entidade 
que funciona no Fórum de Goiânia, 
a advogada Lorena Barbosa Carneiro 
destacou que o Quinto “deve conti-
nuar”, de forma a garantir a repre-
sentatividade, tanto da OAB quanto 
do Ministério Público nos tribunais. 
Ela ressaltou a importância de ma-
gistrados com visões diferentes a 
respeito da mesma matéria.
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Salas da OAB-GO no TJ e no Fórum de Goiânia

Wesley César Tofoli Cardoso, 30 anos
Advogado há sete anos, vem atuando nas áreas 

criminal e cível. Também está satisfeito com os serviços 
oferecidos pela sala da OAB-GO no Tribunal. Freqüen-
tador assíduo do espaço, Wesley reivindica acesso à 
internet, a exemplo, segundo ele, do que acontece nas 
salas da Ordem em Brasília e São Paulo. Sua justifica-
tiva: “Se o profissional puder conectar-se com a rede 
mundial de computadores terá condições de efetuar 
pesquisas para embasar cientificamente suas petições”.

Elaine Gomes Pereira, 33 anos
Atuando na profissão há cinco anos na área cível, a jovem advogada costuma 

freqüentar a sala, especialmente para requisição de cópias de processos. “O atendi-
mento é prestado com educação e cortesia”, comenta. A sala da OAB-GO no Fórum 
possui dois computadores para a elaboração de peças processuais. Quando precisou 
utilizar os equipamentos, Elaine não encontrou problemas e pôde desenvolver seu 

trabalho com rapidez e eficiência.

O ADVOGADO FALA

Gilmar Mendes Cruz, 40 anos
É advogado há 15 anos, sempre militou na área 

cível. “A sala da OAB-GO no Fórum possui boa 
infra-estrutura e o serviço de cópias atendeu às 

minhas necessidades; não tenho do que reclamar”. 
E quanto ao atendimento? Gilmar também elogia os 

funcionários: “São rápidos em responder aos pedi-
dos e têm cuidado ao manusear os documentos”.
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Sancionada em 19 de junho 
pelo presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, a Lei 11.705 é o 

centro de uma grande polêmica. Des-
de a vigência da chamada Lei Seca, 
segundo dados da Polícia Rodoviá-
ria Federal, até 19 de agosto, houve 
redução de 13,6% de acidentes com 
vítimas fatais nas estradas federais. 
Os especialistas estimam economia 
de quase R$ 48 milhões nesse perío-
do de dois meses.

A lei é considerada uma das mais 
severas do mundo. O motorista que 
for flagrado dirigindo com qualquer 
concentração de álcool no sangue 
pagará multa de R$ 955, terá suspen-
são do direito de dirigir por um ano 
e incorrerá em infração gravíssima, 
com sete pontos na carteira. Além 
disso, a situação fica caracterizada 
como crime, com pena de até três 
anos de prisão. 

Há posicionamentos contrários e 

Tema gera controvérsias
Nova Lei Seca nasceu polêmica e continua gerando discussões entre quem a classifica 

como ideal para combater abusos no trânsito e os que a consideram excessiva

LEI SECA

favoráveis à Lei Seca. Um dos pon-
tos que promove o embate de opini-
ões é sobre o uso obrigatório do teste 
do bafômetro ou de exame de sangue 
ou clínico para se detectar sinais de 
embriaguez do motorista. A Consti-
tuição não exige o cumprimento de 
tal medida porque ninguém é obri-
gado a produzir prova contra si. No 
entanto, em São Paulo, os delegados 
foram orientados pela Secretaria de 
Segurança Pública a encaminhar o 
motorista ao Instituto Médico Legal, 
caso se recuse a passar pelo bafôme-
tro. Mas, no caso de se negar a fazer 
exames clínicos, será preso em fla-
grante por prática de desobediência.

O advogado criminalista e pro-
curador de Justiça aposentado Hen-
rique Barbacena Neto é uma voz fa-
vorável à lei. Segundo ele, a queda 
expressiva no número de internações 
hospitalares na rede de saúde pú-

blica para socorro a acidentados de 
trânsito e, sobretudo, a redução no 
número de vítimas fatais é um fenô-
meno que não pode ser desprezado. 
“Refiro-me, agora, principalmente à 
nova redação dada pela mencionada 
Lei Seca ao artigo 306 do Código 
de Trânsito Brasileiro”, destaca. O 
dispositivo tipifica o crime de quem 
dirige com qualquer concentração 
de álcool no sangue igual ou supe-
rior a 6 decigramas. “Antes, só se 
configurava o crime se o agente es-
tivesse ‘expondo a dano potencial a 
incolumidade de outrem’”, recorda 
Henrique.

Na análise jurídica da lei, o advo-
gado explica que a norma se conten-
ta com a mera conduta do motorista, 
independentemente da produção do 
efetivo perigo. “O crime, que era 
de perigo concreto, passou a ser de 
perigo abstrato, fazendo aumentar 

Bafômetro em ação: nova norma tenta tornar teste obrigatório

Enrique Barbacena Neto: “A nova lei 
é mais severa em todos os aspectos”
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“Amorfismo” legislativo
Crítico contundente da Lei nº 

11.705, o professor e juiz de Direito 
Ari Ferreira Queiroz afirma que o go-
verno federal decidiu apenas combater 
uma das causas que provoca os graves 
problemas de trânsito, o consumo de 
bebida alcoólica, e de forma parcial e 
sem medir as conseqüências em rela-
ção a possíveis efeitos colaterais. Ele 
menciona dados de uma empresa de 
seguros sobre acidentes nas rodovias, 
cuja média anual seria de mais de 42 
mil vítimas fatais e 26 mil pessoas in-
válidas permanentemente, entre 2002 
e 2004. As causas são variadas: suba-
valiação da probabilidade de aciden-
te, desatenção, cansaço, deficiências 
pessoais (visual, auditiva ou motora), 
excesso de velocidade, ultrapassagem 
indevida, má conservação de rodovias 
e falta de sinalização, além, é claro, do 
consumo de álcool e drogas.

O juiz de Direito conceitua a Lei 
Seca como “a mais pura demonstra-
ção de falta do que fazer ou de como 
fazer mal feito, próprio do amorfismo 
legislativo a que estamos submetidos 
há tempos”. Ele se diz “atormentado” 
com a baixa ou nenhuma qualidade 
das leis em face de sua gravidade “até 
mesmo para consolidação da demo-
cracia e efetivo estado de direito”. So-

bre a adoção da Medida Provisória nº 
415, de 21/1/2008 (que proíbe a ven-
da de bebidas alcóolicas em rodovias 
federais), justificada por comissão 
elaborada pelos ministros Armando 
Félix, Tarso Genro, Gomes Tempo-
rão, Márcio Fortes, Fernando Haddad 
e Alfredo Nascimento, como neces-
sária para combater o alcoolismo, o 
juiz afirma que a MP foi “combatida 
desde o início por conter vários defei-
tos, inclusive possibilitando concor-
rência desleal entre estabelecimentos 
comerciais”, contendo uma série de 
“barbaridades”. 

Para o magistrado, a medida provi-
sória tinha apenas uma página e, con-
vertida em lei, passou para três, “tripli-
cando a chance de ser pior”. Queiroz 
explica que o Direito Penal é refratário 
e residual, devendo ser resguardado 
somente para quando os outros ramos 
não forem suficientes. “O irresponsá-
vel sente no bolso. Multas pesadas, 
apreensão de veículo, suspensão da 
habilitação, indenizações pesadas para 
as vítimas. Essas são as penas que os 
assustam e para as quais não era ne-
cessária a mudança na legislação, es-
pecialmente para pior”, argumenta.

Na avaliação do juiz, a lei é in-
constitucional por violar princípios 

como o da razoabilidade e propor-
cionalidade, além da violação, ainda, 
da individualização da pena por sub-
meter à mesma sanção quem bebe 
pouco ou muito, “quem se embriaga 
costumeiramente e quem, movido 
pela alegria de sucesso alcançado, 
bebe pela primeira vez”. “Tal pena – 
continua Ari Queiroz – que não per-
mite levar em conta circunstâncias 
relacionadas ao infrator e à vítima 
fere o bom senso, e, ferindo-o, não 
é justa, não podendo prevalecer”. E 
finaliza: “Entre a lei e o direito, que 
este prevaleça, mas se colidir com a 
justiça, deve sucumbir a ela”.

Ari Ferreira Queiroz: “A mais pura 
demonstração de falta do que fazer”

significativamente o espectro de 
abrangência da nova regulamenta-
ção penal. Então, a lei nova é mais 
severa em todos os aspectos”. O 
procurador aposentado ressalta que 
mesmo com qualquer quantidade de 
álcool no sangue o motorista está su-
jeito às penalidades administrativas 
de multa e suspensão da autorização 
para dirigir durante 12 meses. 

Henrique Barbacena aponta uma 
questão controvertida. “Está o moto-
rista obrigado a submeter-se ao teste 
de bafômetro?”. Em sua opinião, para 
efeito de aplicação da penalidade ad-

ministrativa, a recusa do condutor 
implicará na aplicação de multa por 
infração gravíssima e suspensão do 
direito de dirigir por um ano. Mas 
justifica que, para efeito penal, “não 
pode ser obrigado a submeter-se ao 
teste de bafômetro, porque o código 
de trânsito brasileiro (art. 277, § 3º), 
com a disposição introduzida pela 
Lei nº 11.705, já estabeleceu expres-
samente a sanção para o caso de recu-
sa, ou seja, multa e suspensão”.

No que se refere ao nível de to-
lerância de ingestão de álcool, de 
acordo com o advogado, o Brasil 

está em igualdade de condições com 
a Estônia, Polônia, Noruega, Mon-
gólia e Suécia. “Na América do Sul, 
a Colômbia tem a legislação mais 
severa, com tolerância zero abso-
luta, ficando o Brasil em segundo 
lugar. Nos Estados Unidos, Canadá 
e Reino Unido, o limite adotado é 
de 8 decigramas por litro”. Por úl-
timo, Henrique avisa: a habilitação 
que autoriza dirigir veículos é uma 
permissão do Estado, sujeita a re-
gras do Direito Administrativo que 
permitem estabelecer condições de 
proteção ao bem comum.
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AOAB-GO e a Comissão de 
Informatização do Tribunal 
de Justiça de Goiás firma-

ram parceria para acelerar a implan-
tação definitiva do Processo Judicial 
Digital (Projudi) nas Comarcas. O 
presidente da Seccional, Miguel 
Ângelo Cançado, o vice-presidente 
Henrique Tibúrcio Peña, as direto-
ras da Escola Superior de Advocacia 
de Goiás (ESA-GO), conselheiras 
Larissa Costa e Márcia Queiroz e o 
conselheiro Murillo Macedo Lôbo 
discutiram com o presidente da Co-
missão de Informatização, desem-
bargador Jamil Pereira de Macedo, 
a possibilidade de adoção de ações 
conjuntas para incrementar a adesão 
ao processo eletrônico.

Programa avança no interior
Parceria entre a Seccional e a Comissão de Informatização do TJ deve

acelerar o cronograma de implantação do Projudi em todas as subseções

PROJUDI

Processo digital: conselheiros da OAB-GO e desembargador Jamil Pereira (centro) definem estratégia para acelerar Projudi

Ficou definida a realização de 
treinamento com todo o pessoal de 
apoio das subseções em Goiânia, mi-
nistrado por funcionários do TJ, para 
que possam entender como funciona 
o cadastramento e os procedimentos 
operacionais do Projudi. Segundo 
o desembargador, os funcionários 

das Subseções serão uma espécie de 
multiplicadores do sistema. Além 
disso, a OAB-GO enviará, por e-
mail, o resumo do Manual do Proju-
di a todos os advogados do Estado. 
O material completo está disponível 
no site do TJ-GO, www.tjgo.jus.br, e 
da Seccional.

Informações seguras
Com a publicação da Lei nº 11.419, de 19 de dezembro de 2006, que dispõe 

sobre a informatização dos processos judiciais, e a Resolução nº 2, de 14 de 
março de 2007 do Tribunal de Justiça de Goiás, o processo judicial digital foi 
implantado no Estado. A sua finalidade é garantir maior segurança, aumentar a 
velocidade do julgamento das ações, facilitar o acesso ao conteúdo dos processos 
e possibilitar o seu cadastro remoto (usando a internet), entre outras melhorias.

O processo digital, para garantir a integridade das informações contidas nos ar-
quivos assinados, usa certificado digital. Um arquivo assinado gera um código de 
conferência a partir desse certificado, senha e conteúdo do arquivo. Dessa forma, 
qualquer alteração será rapidamente identificada pela conferência do código. Isso 
garante que qualquer arquivo enviado para um processo não pode ser alterado.
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